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Saldos migratórios e os governos locais  

 

Resumo  

 

Há mais de 50 anos, Charles Tiebout sugeriu que as pessoas “votam com os 

pés”, ou seja, um individuo escolhe residir na comunidade que oferece o conjunto de 

bens e impostos locais que melhor satisfaz as suas preferências. Deste modo, o 

modelo de Tiebout desenvolve a perspetiva de que os indivíduos revelam as 

preferências pelos bens ou serviços públicos através da opção que fazem do local 

para residir. Os indivíduos têm preferências diferenciadas pelos bens e serviços 

públicos e diferentes níveis de rendimento. O local escolhido pelo consumidor será 

aquele que permite maximizar a sua utilidade. Posto isto, a sugestão deste autor tem 

desempenhado um papel central nas finanças públicas locais. A análise dos 

movimentos migratórios entre localidades de um determinado país torna-se fulcral 

para entendimento da hipótese de Tiebout. 

Assim sendo, este trabalho analisa os determinantes dos saldos migratórios 

dos municípios de Portugal. Usando dados em painel, para o período de 2009-2013, 

procurando identificar os efeitos de fatores económicos, políticos e socioculturais. 

Ou seja, avalia as caraterísticas dos municípios que induzem as pessoas a sair de 

um município e os fatores responsáveis pela atração de indivíduos para esse efeito, 

é testado se a migração é explicada pelas diferenças salariais, desemprego, 

fornecimento de bens e serviços públicos e impostos autárquicos.  

Os resultados deste estudo indicam que os saldos migratórios são fortemente 

influenciados pelas condições económicas dos municípios. É mostrado que a taxa 

de desemprego e a pobreza no município são fatores importantes para os indivíduos, 

no momento da decisão do local a residir. Relativamente às decisões das Câmaras, 

o estudo mostra que a despesa em ambiente também é um fator importante para os 

indivíduos. Assim como, a taxa de participação variável no IRS pelo município.  

 

 

Classificação JEL: R23, J61, O15, H70 

Palavras-chave: migração, municípios, modelo de Tiebout 
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Migration and local governments 

 

Abstract 

 

For over 50 years, Charles Tiebout suggested that people "vote with their feet", 

ie, an individual chooses to live in the community that offers the set of goods and local 

taxes that best suits his preferences. Thus, the Tiebout model develops the 

perspective that individuals reveal their preferences for public goods or services over 

the option that makes the place to reside. Individuals have different preferences for 

public goods and services and different levels of income. The consumer-chosen 

location is one that allows him to maximize its utility. Tiebout’s model has played a 

central role in local public finance theory. The analysis of migratory movements 

between regions of a country becomes central to understanding the Tiebout 

hypothesis. 

This study aims to examine the determinants of net migration of the 

municipalities of Portugal. Using panel data for the period 2009-2013, it seeks to 

identify the effects of economic, political and sociocultural factors. In other words, it 

intends to evaluate the characteristics of the municipalities that induce people to get 

out of a city and the factors responsible for attracting people to this end, it tests 

whether migration is explained by wage differentials, unemployment, supply of goods 

and services public and municipal taxes.  

The results of this study indicate that migratory balances are strongly 

influenced by the economic conditions of the municipalities. It is shown that the rate 

of unemployment and poverty in the city are important factors for individuals, when 

deciding the place to reside. As regards the decisions of Municipalities, the study 

shows that spending on environment is also an important factor for individuals. As 

well as the variable participation in the personal income tax by the municipality. 

 

 

Keywords: migration, municipalities, Tiebout model  
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Introdução 

 

Um dos princípios centrais da União Europeia é a livre circulação do trabalho, 

acompanhado pelo capital, bens e serviços, com a intenção de potenciar ganhos de 

produção e ganhos de bem-estar dos indivíduos. Tal como refere Borjas (1999), a 

migração é estimulada pelo propósito de trazer benefícios de bem-estar aos 

indivíduos. 

As migrações são um importante fenómeno que afeta o desenvolvimento 

económico do século XXI. Por vezes, fatores como o capital humano, habitação e a 

disponibilidade de bens e serviços públicos (cuidados de saúde, transportes, etc) são 

ignorados, para a explicação da migração atual.  

De acordo com o modelo de Tiebout (1956), os indivíduos são livres de 

escolher a comunidade onde habitam, desfrutando de mobilidade perfeita e 

informação perfeita, o que significa que os indivíduos se movem de região para 

região sem que exista custo, tendo informação acerca dos serviços locais prestados 

e dos impostos autárquicos.  

A qualidade e utilidade dos bens e serviços públicos ao dispor das pessoas 

entram no processo de tomada de decisão de migrar. Como refere Tiebout (1956), o 

consumidor-eleitor escolhe a comunidade que melhor satisfaz o seu padrão de 

preferência pelos bens-públicos. Sugerindo que poderá ser uma mais valia 

considerar o fornecimento de bens e serviços públicos locais, num sistema de 

jurisdições semelhantes, a um mercado competitivo de bens privados. A competição 

entre jurisdições ocasiona uma variedade no cabaz de bens e serviços públicos, em 

que os indivíduos revelaram as suas preferências “votando com os pés.” 

Assim sendo, a dissertação centra-se na temática das migrações, 

descrevendo os motivos (económicos, públicos e socioculturais) defendidos na 

literatura para a sua explicação, e efetuando uma análise empírica do caso 

português. A dissertação está dividida em três partes. Na primeira parte, é 

apresentada a revisão de literatura. Na segunda parte, é descrito o enquadramento 

do caso português. A terceira parte é dedicada à metodologia empírica utilizada no 

estudo e à análise e discussão dos resultados empíricos encontrados. Por fim, são 

expostas as principais conclusões. 
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Parte I. Revisão de Literatura 

 
1.1.  Teoria das migrações  

 

O estudo das migrações, relacionado com o desenvolvimento económico dos 

países, adquire bastante importância com o processo de globalização no mundo. Por 

conseguinte, existe um diversificado enquadramento teórico para tentar explicar este 

fenómeno. Este enquadramento tem como objetivo demonstrar a causa que leva os 

indivíduos a migrar, as suas dificuldades em se integrarem na sociedade de destino 

e, um aspeto também importante, quais as consequências dos fluxos migratórios, 

quer para a região de origem quer para a região de destino. 

Para Sjaastad (1962), os indivíduos são seres racionais capazes de 

hierarquizar a tomada de decisões de mobilidade, de modo a maximizar a utilidade 

das suas escolhas. Assim sendo, o indivíduo analisa e pondera os custos e 

benefícios dos locais de destino em comparação com os de origem. Neste ponto de 

vista, os indivíduos têm em consideração o salário a receber e os custos associados 

à sua deslocação. É verificado, deste modo que o principal motivo para a migração 

é o desejo do indivíduo melhorar a sua condição de vida a nível económico, tendo 

em consideração as caraterísticas da região de origem e da região de destino, em 

particular a situação de emprego e as condições salariais. 

 No entanto, é considerado ainda que os movimentos migratórios não são 

provocados apenas pelas diferenças salariais entre as regiões. Os fluxos migratórios 

são ainda associados ao fator capital humano. Borjas (2000) refere que, os fluxos 

migratórios são considerados um investimento em capital humano, resultante das 

diferenças salariais entre as economias, que considera ser a principal causa para a 

existência de migrações. Para Becker (1962), a educação, os cuidados de saúde, a 

formação profissional e a busca de informação do sistema económico são os tipos 

de investimento em capital humano. Tendo em consideração principalmente a 

educação, este autor refere que este investimento conduzirá a um aumento na 

produtividade e no rendimento do indivíduo, uma vez que o indivíduo ficará melhor 

instruído no que respeita ao conhecimento e habilidade. 

Aspetos culturais (região, língua e costumes), a distância entre países (origem 

e destino) e a afetividade da união familiar, também estabelecem padrões ou regras 

gerais para delinear fluxos migratórios. 
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A forte relação entre as variáveis do ciclo de vida familiar (laços familiares, 

idade do filhos, estado civil, etc.) e a migração são analisadas pelos autores Sandefur 

e Scott (1981). Segundo estes autores, os indivíduos que se encontram casados têm 

uma menor probabilidade de migrar, assim como um indivíduo inserido numa 

unidade familiar com um grande número de pessoas. Relativamente ao último fator, 

o custo de migração aumenta com o número de pessoas no agregado familiar. 

De acordo com Lewis (1954) e Ranis & Fei (1961), a migração é explicada 

pelo diferencial de oferta e procura de trabalho. As pessoas deslocam-se de regiões 

com baixo salário e excesso de mão-de-obra, para regiões com escassez de mão-

de-obra e salários mais elevados. A teoria dos enclaves étnicos é defendida por 

Portes (1999). Este modelo é caraterizado pela integração dos imigrantes no 

contexto social do país de acolhimento, onde se considera que o modo como os 

trabalhadores são acolhidos é condicionado pela atitude de receção da sociedade 

civil, do governo, da comunidade ética e pela qualificação do próprio indivíduo 

imigrante. Os enclaves étnicos proporcionam, muitas vezes vantagens ao imigrante, 

onde é desempenhado um papel importante na definição do lugar do indivíduo na 

sociedade e na má qualidade do emprego (precariedade, baixa remuneração e 

prestigio social), constituindo deste modo redes sociais e vantagens referentes à 

língua do país de acolhimento. 

 

1.2. Modelo Tiebout 

 

As migrações podem também ocorrer no interior de um país, de uma jurisdição 

para outra. Charles Tiebout (1956) foi pioneiro ao analisar e investigar a economia 

local, tendo em conta o problema levantado por Samuelson (1954) e Musgrave 

(1939) acerca da dificuldade de conhecer as preferências dos indivíduos por bens 

públicos, pois para estes autores não existia nenhuma solução para determinar o 

nível ótimo de produção de bens públicos. Tiebout (1956) mostra que, os 

mecanismos da análise Samuelson-Musgrave são válidos quando se trata de 

despesas a nível federal, mas não são aplicáveis a nível local. Menciona, por 

exemplo, que foi assumido que as despesas são tratadas a nível do governo central 

mas a prestação de serviços governamentais, tais como policiamento, proteção 

ambiental, educação, saúde e justiça, não envolve necessariamente a atividade 

federal, estes serviços são oferecidos muitas vezes pelos governos locais. Assim 
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sendo, Tiebout (1956) desenvolveu um modelo com o intuito de proporcionar a 

solução para o nível de despesas relativas a bens públicos locais, que reflete as 

preferências da população de forma mais adequada, do que quando refletido a nível 

nacional. De acordo com Tiebout (1956), o individuo é rodeado por entidades 

públicas, cujo objetivo é verificar o seu desejo por bens e serviços públicos e desta 

forma tributá-lo em conformidade. Portanto, Tiebout (1956: 418) argumenta que: “O 

eleitor-consumidor pode ser visto como aquele que escolhe aquela comunidade que 

melhor satisfaça o seu padrão de preferência pelos bens públicos. Esta é uma 

grande diferença entre a oferta central e local dos bens públicos." 

Em virtude do argumento mencionado anteriormente, Tiebout (1956) na 

formalização inicial do seu modelo, desenvolve alguns pressupostos: (1) o individuo 

é totalmente móvel e desloca-se para a comunidade onde os seus padrões de 

preferências são satisfeitos de forma mais adequada; (2) os indivíduos têm prefeito 

conhecimento face às diferenças entre os padrões de receitas e despesas, e reagem 

a essas diferenças; (3) existe um grande número de comunidades onde os indivíduos 

podem optar para residir; (4) não são consideradas restrições de oportunidades de 

emprego. Pode ser assumido que as pessoas vivem da receita de rendimentos; (5) 

os serviços públicos oferecidos não demonstram economias ou deseconomias 

externas entre comunidades; (6) para cada padrão de serviços comunitários, 

estabelecidos por um governante local, que segue as preferências dos residentes 

mais antigos na comunidade, existe um tamanho ótimo de comunidade. Este ótimo 

é definido em termos do número de residentes, para que o “cabaz” de serviços possa 

ser fornecido ao custo médio mínimo; (7) as comunidades abaixo do tamanho ótimo 

procuram atrair novos moradores para diminuir os custos médios, o contrário 

acontece para comunidades acima do tamanho ótimo. Comunidades com o nível 

ótimo mantêm a população constante. 

Tendo em conta todos os pressupostos de mobilidade, o indivíduo desloca-se 

para a comunidade que melhor satisfaz o seu padrão de preferência. Contudo, esta 

situação, de se deslocar ou não, é crucial, uma vez que, substitui o critério do 

mercado normal, ou seja, comprar um bem e revelar assim as suas preferências 

pelos bens públicos. Mediante o exposto, cada localidade tem um padrão de receitas 

e despesas que reflete os desejos dos seus residentes.   

Na ilustração do modelo, podemos verificar um autarca que possuí uma 

determinada procura por n bens públicos locais. Na oferta desses bens, ele e os 
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outros autarcas das restantes comunidades (m-1) podem deslocar-se ao mercado 

nacional e licitar por unidades de serviço: tanto hospitais na i-ésima cidade; duas 

vezes esse número na j-ésima cidade; e sempre assim. A procura por n bens 

públicos será, deste modo, a soma da procura das m cidades. Esta procura total 

aproximar-se-á da procura que representa as verdadeiras preferências dos 

consumidores, ou seja, a procura iria revelar, se os indivíduos, de algum modo, foram 

obrigados a revelar as suas preferências. 

Dados os pressupostos 1 a 5, descritos anteriormente, os consumidores irão 

deslocar-se para a comunidade que satisfaça exatamente as suas preferências. A 

soma da procura das n comunidades reflete então a procura por bens públicos locais. 

Este resultado é o mesmo que se teria num mercado de concorrência perfeita. 

Contudo, o número de comunidades é indeterminado. Não é explicado por que razão 

o número de comunidades não será igual ao da população. Por isso, este modelo 

não se aproxima da realidade. 

De seguida, são adicionados os últimos dois pressupostos (6 e 7). Para 

mostrar os resultados da alocação do modelo foi importante também ter em conta 

que, as despesas de mudança de comunidade devem ser reconhecidas e mudanças 

nos custos de um dos serviços públicos irão causar mudanças na quantidade 

produzida.1 Nesta situação, face ao aumento do custo de um bem público, que por 

sua vez levará ao aumento da tributação, os consumidores vão desejar mudar de 

comunidade. O que fará com que estes consumidores considerem os custos 

adicionais dessa mudança e verifiquem se a poupança na tributação é suficiente 

para justificar a mudança. Quanto maior o custo dessa mudança, menor será a 

alocação ótima de recursos. Assim sendo, com a deslocação dos consumidores 

existirá uma diminuição da procura pelos bens públicos dessa comunidade, o que 

levará à alocação ótima dos seus recursos. Neste ponto, Tiebout compara os 

impostos da comunidade com os preços do mercado privado. Do mesmo modo que 

o consumidor pode ser observado a deslocar-se num mercado privado (para comprar 

os seus bens), cujos preços são definidos, pode ser observado a deslocar-se para 

uma comunidade onde os preços (impostos) e serviços são também definidos. Numa 

economia espacial, não existe maneira do consumidor não revelar as suas 

                                                           
1 Tiebout descreve um exemplo, para esses dois aspetos a ter em consideração: Suponhamos que um salva-vidas aumenta o 

seu salario, o total de impostos nessa comunidade também irá subir. Assim sendo, os indivíduos indiferentes a residir em 
comunidades com praias, poderão decidir se valerá a pena ficar nessa mesma comunidade onde os impostos são mais 
elevados. Essa decisão dependerá de outros fatores, dos quais, a disponibilidade e a proximidade de uma comunidade 
substituta. Se um número suficiente de pessoas trocar de comunidades com praias para comunidades sem praias, a quantidade 
total de serviços de salva-vidas cairá.  
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preferências, uma vez que, “mobilidade espacial proporciona a contraparte de bens 

públicos locais para a viagem de compra do mercado privado” Tiebout (1956: 422). 

O modelo Tiebout considera o lado da procura. No âmbito da maximização dos 

recursos disponíveis, se as funções de produção apresentarem retornos constantes 

de escala, com fatores de produtividade decrescentes, e se as curvas de indiferença 

forem regularmente convexas, então a solução ótima é possível. Assume-se, no lado 

da produção, que as comunidades são forçadas a manter os custos de produção 

mínimos, seja através da eficiência dos autarcas ou através da concorrência entre 

comunidades. Posto isto, como Samuelson (1954: 388) refere: “Cada individuo ao 

procurar, tal como um comprador competitivo, maximizar a sua utilidade, sujeito a 

determinado preço e imposto, será conduzido por uma mão invisível até à solução 

de posição de máximo social”. 

 

1.3. Competição fiscal 
 

Desta forma, o modelo simplista de Tiebout tem gerado um grande número de 

contribuições teóricas, uma vez que, além das implicações diretas e indiretas do nível 

de bem-estar social, a literatura também se foca no efeito da competição fiscal sobre 

os gastos públicos, assim como as externalidades inter-regionais, ou seja, situação 

em que o governo local aumenta o bem-estar de um município, o que pode levar à 

diminuição do bem-estar dos moradores do município vizinho. Dentro da competição 

fiscal essas externalidades são descritas como “externalidades fiscais” 

(Wilson,1999). O modelo Tiebout não considera a existência dessas externalidades, 

visto que foram apenas considerados os impostos do tipo lump-sum, ou seja, 

impostos independentes do nível do produto interno bruto (PIB) e, por isso, não 

distorcem a eficiência da economia, ao contrário dos impostos sobre o rendimento 

ou sobre o capital. Logo, como os países não consideram impostos lump sum, os 

resultados eficientes do modelo Tiebout não são alcançados. 

De acordo com Wilson (1999), a mensagem central da literatura, em relação 

à concorrência fiscal é que os governos entram em competição através da redução 

das taxas de impostos e níveis de despesa pública. 

Um estudo de Brueckner (2000) menciona que, a análise da concorrência 

fiscal entre os governos locais tem gerado uma imensa literatura, desde os meados 

dos anos 80. Nos modelos de concorrência fiscal, a despesa é financiada por um 
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imposto sobre o capital móvel, e as análises investigam as distorções criadas por 

esta dependência de uma base fiscal móvel. Pois, quando uma jurisdição aumenta 

a taxa de impostos para aumentar os gastos de bens ou serviços públicos, o retorno 

líquido de imposto cai em comparação ao disponível noutros sectores de economia. 

Brueckner (2000) refere ainda que, a mobilidade dos consumidores acrescenta um 

elemento importante para a literatura de competição de impostos, no entanto, a 

relação com o modelo de Tiebout está incompleta. Brueckner (2000) aponta que a 

razão para esta afirmação é que a diversidade da procura de bens públicos, que 

conduz à organização dos indivíduos entre jurisdições, em modelos Tiebout, está 

ausente do contexto da competição-fiscal. Esta ausência reflete uma característica-

chave em todos os modelos, nomeadamente a assunção de que as preferências dos 

consumidores são idênticas. Este autor menciona que, no âmbito de tributação de 

capital, os indivíduos com grande procura por bens-públicos estão numa situação 

pior do que no âmbito de impostos por pessoa (“head-tax”2). A razão para este 

acontecimento é que, em busca de altos níveis de gastos públicos, as comunidades 

de alta procura aplicam altas taxas de impostos, o que levará a uma saída de capital. 

A fuga de capital acaba em comunidades de baixa procura. Este resultado, por sua 

vez, faz com que os residentes de uma comunidade de baixa procura, fiquem numa 

melhor situação do que sobre o regime de “head-tax”.  

Para Fuest et al. (2005), a concorrência fiscal é um assunto bastante 

controverso. Alguns autores argumentam que a concorrência fiscal pode ser 

benéfica na situação em que os governos poderão impor preços fiscais eficientes 

sobre os residentes, na prestação de serviços públicos ou na situação em que existe 

limitação do poder dos governos na cobrança de impostos. Por outro lado, a 

cobrança de impostos poderá levar à existência de spillovers ou externalidades 

fiscais noutras jurisdições.    

Muitos estudos têm apontado para a existência de “imitação fiscal” entre as 

jurisdições, ou seja, políticas fiscais que na maioria dos casos são influenciadas 

pelas comunidades vizinhas. A revisão de literatura citada por Brueckner (2003), 

onde oferece uma visão geral de modelos empíricos acerca da interação estratégica 

entre governos, é dividida em duas grandes categorias de modelos teóricos: os 

modelos de spillovers e os modelos “fluxos de recursos”. A última categoria engloba 

                                                           
2 Taxas de impostos lump-sum também são chamados poll taxes ou head taxes, porque foram impostos como condição 
prévia para a votação, sendo avaliados por pessoa. 
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a competição tributária e a competição de bem-estar. Destaca-se, deste modo, o 

estudo de Case et al. (1993), que se baseia no modelo spillover. Os autores testam 

a noção de que os gastos dos estados norte-americanos dependem das despesas 

dos estados em situação semelhante. Foi assumido que os residentes de um estado 

beneficiam das despesas do próprio estado, assim como das despesas dos outros 

estados.  

Assim como refere Brueckner e Saavedra (2001), a interação fiscal pode 

resultar dos benefícios de spillovers, em que os residentes de um município 

consomem os bens públicos dos municípios vizinhos. 

Já o efeito “yardstick competititon” refere-se à imitação do padrão de gastos 

de determinado município face ao município vizinho, de modo a divulgar a sua 

competência ao consumidor-eleitor. Salmon (1987) atribui existência de imitação 

fiscal para “political yardstick competition”, quando os eleitores usam a informação 

de outros municípios para julgar o desempenho dos autarcas do seu município. O 

modelo yardstick competition de Besley e Case (1995), segundo Brueckner (2003), 

também se encaixa no quadro spillover. Nesse modelo, os eleitores olham para os 

serviços públicos e os impostos de outras jurisdições para verificar e julgar se o seu 

governo está a desperdiçar os seus recursos (por ineficiência ou benefícios 

oportunistas), não merecendo deste modo ser reeleito.  

Besley e Case (1995) concluíram que a probabilidade de um governo ser 

destituído aumenta dada a subida de impostos, e diminui com o aumento dos 

impostos dos estados vizinho.  

Outra previsão teórica do modelo é que o comportamento de fixação de 

impostos é afetado pela competição eleitoral. Dando o exemplo particular em que os 

Estados podem parar com o aumento de impostos e coloca-los em simultaneidade 

com os estados vizinhos. Neste caso, estamos perante o efeito yardstick competition, 

onde os agentes políticos utilizam o desempenho dos outros como ponto de 

referência (benchmark). Os autores apontam que, o quadro analítico predominante 

para a concorrência fiscal é o modelo de Tiebout, pois supõe que os recursos fluirão 

de uma jurisdição com maior carga tributária para outra jurisdição onde o nível de 

tributação é menor e, na sua forma mais pura, este modelo argumenta que os fluxos 

de recursos entre jurisdições evitam a necessidade de competição política. Besley e 

Case (1995) sugerem que os fluxos de recursos apenas podem ser uma solução de 

longo prazo para diferenças nas políticas fiscais dos estados. No curto prazo, as 
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eleições poderão ter uma função importante e mesmo no longo prazo poderão ser 

uma alternativa menos onerosa que a migração. Assim, os resultados deste estudo 

apoiam a visão de que a competição eleitoral afeta a definição do imposto estadual, 

apresentando uma pequena relação entre a reeleição dos governantes e as alíquotas 

dos estados vizinhos. 

Um estudo, de Allers e Elhorst (2005) encontra fortes evidências de imitação 

fiscal entre os municípios Holandeses. Os resultados mostram correlação positiva 

entre aumentos de alíquota de imposto dos municípios vizinhos e no próprio 

município, pois uma taxa de imposto 10% maior nos municípios vizinhos, conduz a 

um aumento de 3,5 % da taxa de imposto do próprio município. Deste modo, na 

existência de imitação fiscal, dão destaque para a political yardstick competition. 

Brueckner e Saavedra (2001), para uma amostra de 70 cidades da área 

metropolitana de Boston, apresentam um estudo empírico de modelos de 

competição fiscal, tendo em conta o modelo Tiebout. Foram estimadas interações 

para os anos 1980 e 1990, para impostos sobre empresas e sobre propriedades 

residenciais. No ano de 1980, as estimativas sugerem que a concorrência fiscal 

estratégica ocorreu na região metropolitana de Boston. Significando que, a melhor 

resposta dado o aumento de imposto sobre propriedades das comunidades 

concorrentes, é aumentar a sua própria taxa de imposto. No ano de 1990, dada a 

restrição de um limite fiscal, os resultados mostraram que, no que respeita ao 

imposto residencial, a interação entre os governos cessou, mas permaneceu para 

as taxas sobre empresas, ou seja, na escolha da taxa de imposto sobre as empresas, 

as cidades respondem ao nível de impostos tendo em conta as comunidades 

próximas. 

Para os municípios portugueses, o estudo de Carvalho et al. (2011) investiga 

se a existência de interação estratégica dos municípios, na definição das taxas de 

imposto municipais é determinada pela concorrência do tipo “yardstick competition”. 

Foram reunidas evidências empíricas sobre as taxas de impostos municipais para os 

278 municípios, de Portugal Continental, no período de 2000-2009. Os resultados 

obtidos mostraram que existe concorrência do tipo “yardstick competition”, ou seja, 

existe interação estratégica entre os municípios na decisão das taxas de impostos 

municipais. 

Um estudo de Costa et al. (2015), realizado para os 278 municípios de Portugal 

Continental, no período de 1986 a 2006, através da metodologia de dados em painel, 
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teve como propósito testar as interações entre os municípios portugueses, tendo em 

conta o nível de despesa per capita e, deste modo, entender as principais razões 

para a sua existência, pois os governos locais possuem de uma maior autonomia 

para estabelecer os seus níveis de despesa. Por sua vez, as transferências do 

governo central continuam a representar a principal fonte de receitas dos municípios. 

Assim sendo, foi concluído que os municípios portugueses não decidem os seus 

gastos isoladamente, ou seja, as decisões de gastos municipais são influenciadas 

pelas ações dos municípios vizinhos. Os resultados mostram fortes evidências de 

que, um aumento de 10% da despesa dos municípios vizinhos levará, em média, a 

um aumento de 4,8% da despesa de um determinado município. Por conseguinte, 

foi ainda concluído que este facto se deve aos spillovers, que exigem coordenação 

nos elementos de despesa e à imitação do comportamento entre os municípios, 

possivelmente, para atrair famílias e empresas.  

 

1.4. Efeitos de competição fiscal 
 

Como refere Brueckner (2004), a literatura de Tiebout enfatiza os aspetos 

positivos da descentralização, pois Tiebout argumenta que, na tentativa de atrair 

moradores, os governos locais adequam os gastos públicos para atender às 

preferências dos indivíduos, o que levará os mesmos a agruparem-se em jurisdições, 

de acordo com a sua procura por bens públicos. Através de indivíduos capazes de 

satisfazer a sua procura em algumas jurisdições, a economia alcança o mercado na 

oferta de bens públicos. 

Tiebout não considerou o papel do mercado de propriedades locais e os 

efeitos de capitalização na sua análise. No entanto, Oates (1969) sugeriu que, uma 

vez que os residentes “votam com os pés” no que respeita a bens públicos locais, 

então os diferenciais fiscais entre comunidades devem ser capitalizados nos preços 

de casas. Para uma amostra de municípios de Nova Jersey, Oates (1969) encontra 

evidências de que todos os impostos sobre propriedades reduzem os preços das 

casas e o contrário acontece quando existem despesas com escolas públicas locais. 

Assim sendo, é mostrado que os indivíduos estão dispostos a pagar mais para viver 

numa comunidade que oferece um programa de serviços públicos de alta qualidade, 

ou numa comunidade que oferece o mesmo programa de serviços públicos com 

impostos mais baixos. 
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Mais recentemente, muitos autores têm estudado os efeitos de capitalização 

e os diferenciais fiscais: as diferenças entre impostos sobre propriedades pagos e 

os benefícios dos serviços públicos recebidos em relação ao valor das casas. Como 

referido por Zodrow (2014), tem existido um grande debate em torno da incidência 

de imposto sobre propriedade, dando destaque ao imposto sobre capital e ao 

benefício fiscal. A sua análise mostra que os impostos sobre propriedade não são 

um benefício fiscal quando se trata de um aumento para financiar gastos públicos, 

pois os efeitos de capitalização associados ao imposto implica que os preços pagos 

pelos residentes, face aos serviços públicos, difiram significativamente do valor dos 

serviços recebidos, ou seja, não correspondem aos benefícios recebidos. Os 

impostos sobre propriedade só se tornam num benefício fiscal para futuros 

compradores de casa, depois de ocorrer o efeito de capitalização. 

A maioria dos estudos focam-se nos efeitos da capitalização da qualidade e 

gastos escolares. Os seus resultados mostram que, o aumento da qualidade escolar 

aumenta o valor das propriedades locais (Kane et al. 2006; Gibbons e Machin 2008; 

Fack e Grenet 2010; Nguyen-Hoang e Yinger 2011; Gibbons et al. 2013). Outros 

estudos analisam o impacto das políticas fiscais sobre as escolhas da localização 

das casas de férias dos indivíduos. Johnson e Walsh (2013) mostram que, uma carga 

excessiva de impostos sobre propriedades de férias afastará potenciais 

compradores que procuram alojamento para férias, principalmente se nas restantes 

comunidades existiram condições semelhantes às que procuram. De facto nas zonas 

urbanas, onde a oferta de habitação é mais inelástica, as estimativas indicam que 

não há mudanças líquidas na densidade de casas usadas para férias. Nas áreas 

rurais, onde a oferta habitacional é mais elástica, impostos sobre propriedade mais 

baixos tendem a aumentar significativamente a densidade das casas de férias.  

Hadsell e Colarusso (2009) analisam o crescimento das propriedades de 

férias e o seu impacto sobre os impostos de propriedade locais, usando dados de 

cidades e aldeias no estado de Nova Iorque, entre o ano de 1999 e 2000. Este estudo 

conclui que, uma maior concentração de casas de férias em cidades está associada 

a uma menor taxa efetiva de imposto, e uma maior taxa imposto está associada a 

pequenas aldeias rurais (talvez pela menor presença de propriedades comerciais e 

industriais). Resultados que contradizem com o estudo de Fritz (1982). 
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Outros estudos, que se focam na análise dos gastos dos governos locais, em 

vez das taxas de imposto, também evidenciam que o aumento das propriedades de 

férias resulta num aumento dos gastos dos governos locais (Anderson, 2006, 2008). 

Muitos municípios usam expedientes abrangentes, de modo a atrair as famílias 

para determinada cidade ou até mesmo para desencorajar a “fuga” destas para 

municípios vizinhos. Um estudo de Duncan (2005) analisou o impacto das leis de 

residência sobre a influência da escolha das famílias a residir numa determinada 

cidade, tendo em conta a atribuição de salários municipais e as matriculas feitas nas 

escolas privadas, utilizando dados dos censos de 1980 e 1990, nos Estados Unidos. 

As estimativas sugerem que, para atingir o objetivo de atração de novas famílias, 

uma lei de residência abrangente deve ser acompanhado por um prémio salarial 

municipal. O que, por sua vez aumentará a probabilidade de uma família matricular 

as crianças nas escolas privadas. 

 

1.5. Determinantes das migrações internas 
 

Na discussão sobre os efeitos dos gastos dos governos locais e migração 

interna, um estudo de Grassmueck (2011), que analisa a migração entre municípios 

num estado dos Estados Unidos, na Pennsylvania, indica que as famílias tendem a 

deslocar-se de municípios com taxas de imposto mais baixas para municípios com 

taxas de imposto mais elevados. Este resultado está de acordo com o defendido por 

Oates (1969), que verificou que os impostos sobre propriedade mais elevados não 

são necessariamente um impedimento à migração. Muitas vezes, os indivíduos 

estão dispostos a apoiar o aumento de impostos para financiar projetos locais. Os 

resultados do estudo de Grassmueck (2011), fornecem evidência de que os 

indivíduos preferem autarquias com impostos baixos, mas ao mesmo tempo desejam 

bens e serviços públicos de alta qualidade. Esses resultados (impostos mais baixos) 

só são conseguidos com a redução do nível de qualidade dos serviços. Logo, os 

indivíduos não evitam municípios com impostos mais elevados desde que estes 

gastem o dinheiro dos contribuintes em bens e serviços públicos. Na mesma linha 

desta abordagem, Cebula e Nair-Reichert (2012), num estudo para os 49 estados 

dos EUA no período de 2000 a 2008, revelou que os indivíduos preferem locais com 

menores encargos de imposto sobre o rendimento, menores encargos fiscais de 

propriedade e maiores despesas no que respeita à educação. No entanto, Dahlberg 
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et al. (2012) verifica que os cuidados a crianças, nomeadamente creches, são um 

serviço importante quando se pretende escolher a localidade a viver, por sua vez, a 

educação e cuidados prestados a idosos não são estatisticamente significativos. 

Cebula e Clark (2013) estudaram o impacto dos benefícios de um programa 

de saúde social direcionado principalmente a famílias de baixos rendimentos e 

recursos limitados. As suas estimativas, para um período de 2000-2008, sugerem 

que os indivíduos são atraídos para Estados que oferecem elevados níveis de 

benefícios do programa, assim como, para Estados onde existe uma maior despesa 

de educação por aluno e baixos impostos sobre propriedades e rendimento. 

Outros fatores, de qualidade de vida, tais como os efeitos de uma política 

ambiental, também são estudados para verificar o impacto na escolha do local a 

residir. Um estudo de Banzhaf e Walsh (2008), testou padrões migratórios 

associados à qualidade ambiental das regiões da Califórnia, mostrando que bairros 

com melhor qualidade ambiental tendem a ganhar população. Ao contrário do que 

acontece quando existem indústrias emissoras de substâncias tóxicas, pois as 

pessoas tendem a sair desses bairros para os bairros vizinhos.  

Sasser (2010) estudou o impacto dos fatores económicos: mercado de 

trabalho, rendimento per capita e acessibilidade de habitação sobre a tendência 

migratória entre os 48 estados dos EUA, para o período de 1977 a 2006. Os seus 

resultados mostram que todas as variáveis económicas são estatisticamente 

significativas na decisão de migrar, mas a sua magnitude varia ao longo do tempo. 

Na comparação da relação entre as variáveis económicas relativamente à migração 

de estado para estado, ao longo de décadas, verifica-se que durante as últimas três 

décadas, as condições de mercado de trabalho e rendimento per capita tiveram um 

grande impacto na migração entre estados, já a acessibilidade de habitação 

desempenha um papel secundário. No entanto, a acessibilidade de habitação tem 

aumentado desde o final da década de 1980, enquanto a importância dos outros 

fatores diminui consideravelmente. Assim como constatado no estudo de Davies et 

al. (2001), onde estudou a migração entre os estados nos EUA de 1986 a 1996, os 

indivíduos são significativamente menos propensos a migrar para uma comunidade 

com uma taxa de desemprego mais elevada e para uma comunidade com um menor 

rendimento per capita e/ou menor perceção de oportunidades económicas. 

Um estudo recente de Kennan e Walker (2011) desenvolve um modelo de 

dados em painel, concluindo que as decisões de migrar interestaduais, nos Estados 
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Unidos da América, são influenciadas de forma substancial pelas perspetivas de 

rendimento. As suas estimativas sugerem que as migrações são impulsionadas tanto 

pelas diferenças geográficas nos salários médios, como por rendimentos baixos na 

localização atual. Por sua vez, também é mostrado que as decisões de migração são 

influenciadas pelos custos de movimento, pelas diferenças climatéricas e pelo 

tamanho da localização. 

De acordo com Dawkins (2005), se a procura por serviços públicos locais varia 

de acordo com a raça ou se as famílias têm preferências por caraterísticas raciais 

específicas, a fragmentação dos governos locais poderá promover o aumento da 

segregação habitacional na escolha entre bairros e jurisdições. Um estudo de Bayer 

et al. (2007) emprega um modelo de escolha discreta, para estimar preferências 

sobre composição do bairro no que diz respeito às escolhas de habitação. 

Demonstra que existe uma considerável heterogeneidade nas preferências, no que 

respeita à escolha de vizinhos e escola, pois as famílias preferem a auto-segregação 

com base na raça e na educação. Bayer e McMillan (2012), num estudo para as 

cidades dos Estados Unidos, mostram que as famílias altamente qualificadas 

tendem a localizar-se em bairros com melhores escolas e com menores índices de 

criminalidade, o invés para as famílias menos educadas.  

Caleiro (2005) estuda e analisa se existe, em Portugal, evidência empírica da 

hipótese de Tiebout. Para testar esta hipótese foi analisada a taxa de desemprego 

de cada município em relação ao município vizinho. Os resultados não rejeitam a 

hipótese de que as migrações regionais se devem às disparidades nas taxas de 

desemprego, pelo que poderá existir evidência empírica de “votar com os pés”. 

O nível de criminalidade também é fator importante para a análise do estudo 

das migrações internas num país. Levitt e Cullen (1999) estudaram a relação entre 

as alterações da taxa de criminalidade e a mudança de residência, nos EUA. Este 

estudo mostra que um aumento de 10% da criminalidade leva a uma redução de 1% 

na população da cidade e que famílias altamente qualificadas e com filhos são mais 

sensíveis à taxa de criminalidade.   
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Parte II. O caso português 

   

2.1. Descentralização e níveis de governo 

 

 Com a descentralização, os governos locais ganharam autonomia na 

prestação e financiamento de bens públicos. Este processo visa combater a 

tendência centralizadora e apostar na eficiência e racionalidade do uso dos recursos 

autárquicos, aliado a uma gestão de contiguidade, de modo a corresponder às 

necessidades e exigências da população local.  

 Como referido por Pereira et al. (2012) qualquer Estado contemporâneo é 

mais ou menos descentralizado, possuindo uma estrutura associada a vários níveis 

territoriais, cada vez mais pequenos (regiões e municípios). Assim sendo, é 

fundamental definir quais as atribuições, competências e recursos, que devem ser 

afetados a cada nível governamental, assim como quais as transferências entre os 

vários níveis.  

 Considera-se uma estrutura de governo centralizado quando a maioria das 

decisões (desde política externa à construção de escolas) são tomadas a partir de 

um poder central. Essa forma de governo resultaria em vários problemas, como por 

exemplo: na obtenção de informação, na monitorização das políticas, no 

congestionamento dos serviços, etc. 

 Posto isto, de forma a aumentar a eficiência da administração pública, 

poderão ser criadas adequadas formas de descentralização e desconcentração, que 

estabelecem princípios constitucionais em relação à organização da administração 

pública. Relativamente à descentralização, esta pode ser considerada administrativa 

ou política. Ou seja, referimo-nos a descentralização administrativa territorial quando 

são criadas unidades institucionais com personalidade jurídica e com autonomia 

mais elevada, no que respeita à área administrativa e financeira. Aqui o governo 

nomeia representantes locais encarregues de poderes administrativos e financeiros, 

no respetivo território. Uma vez que, o poder político se atribui unicamente ao 

governo, os representantes locais são nomeados e demitidos pelo governo. Por outro 

lado, temos a descentralização política que se baseia na divisão de poder político, 

financeiro e administrativo, com legitimidade democrática, entre o governo central, 

os governos regionais e locais. A estes agentes (eleitos pelos cidadãos dos 
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respetivos territórios) atribui-se a autonomia decisora, tanto no que respeita aos 

recursos, como no que respeita a despesas. 

 Dentro deste contexto, de possíveis desenhos institucionais, também se 

destaca a desconcentração administrativa de serviços, como uma forma diferenciada 

de autonomia. Aqui, assume-se a criação de unidades institucionais, através de 

Ministérios, que não têm personalidade política e financeira mas, têm autonomia 

administrativa. 

  Assim sendo, Veiga (2014) refere que, tendo em conta o peso das despesas 

públicas efetivas dos governos locais, na despesa pública das administrações 

públicas em 2012, Portugal é um dos países mais centralizados da União Europeia 

(UE), juntamente com países como a Grécia, a Irlanda e o Luxemburgo.  

 A estruturação do setor público3 está intimamente relacionada com a estrutura 

do poder político em Portugal, que no continente se subdivide apenas em dois níveis: 

o nível central e o nível local. No entanto, no que respeita ao território nacional, ou 

seja, incluindo os Arquipélagos dos Açores e da Madeira, existe um terceiro nível de 

governação: o nível regional. Para os três níveis de governo, os órgãos 

representativos são eleitos democraticamente pelos cidadãos pelo que, de forma 

autónoma e independente, possuem orçamentos próprios (propostos pelo poder 

executivo e aprovados nas assembleias) e elaboram as contas de cada exercício.  

 Na figura 1, retirada de Baleiras (2009), é apresentada a estrutura vertical4 do 

setor público português, assim como exemplos de outros países, como a França, a 

Espanha e os EUA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
3 Setor público, ou seja, todas as entidades controladas pelo poder político.   
4 Na presença de descentralização política, as entidades legitimamente democráticas têm competência e autonomia administrativa, 

financeira e politica, refere-se a estrutura vertical. Caso se trate de descentralização administrativa (apenas competência administrativa 
e financeira) significa estrutura horizontal. 
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Figura 1. Exemplos da estrutura vertical do setor público: Portugal, Espanha, 
França e EUA 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      Fonte: Baleiras (2009) 

  

 As administrações públicas portuguesas são subdivididas por três setores: a 

Administração central, a Administração regional e local e a Segurança Social. A 

Administração Central inclui o Estado e os Fundos e Serviços Autónomos; a 

Administração Regional e Local engloba os órgãos dos governos regionais, os 

municípios e as freguesias, bem como os respetivos fundos e serviços autónomos.  

 Deste modo, o Estado, em sentido restrito5, sendo um dos subsetores da 

administração central, inclui os serviços integrados, nomeadamente os diversos 

Ministérios, que se encontram desconcentrados administrativamente. Ministérios 

estes, que possuem um grau limitado de autonomia administrativa, ou seja, os seus 

dirigentes podem tomar decisões de gestão corrente e os organismos 

desconcentrados têm liberdade de gestão limitada por duodécimos.  

 Os Fundos e Serviços Autónomos possuem um grau de autonomia maior, 

uma vez que tem autonomia administrativa e financeira. A Segurança Social, como 

subsetor institucional, abrange unidades institucionais centrais, estaduais e locais, 

                                                           
5 O Estado em sentido lato, engloba: o Estado em sentido restrito, os fundos e serviços autónomos e a segurança social. 
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cuja função principal consiste em conceder prestações sociais e têm como recurso 

as contribuições sociais obrigatórias. 

 

Constituição da República portuguesa e o poder local 

 

A constituição da República em Portugal foi aprovada em 1976, tendo nela 

sido consagrada a descentralização política, o estabelecimento do poder autárquico 

e a autonomia regional. Conforme o artigo 2.º da Constituição da República 

Portuguesa (CRP)6: “A República Portuguesa é um Estado de direito democrático, 

que se baseia na soberania popular, no pluralismo de expressão e organização 

política democráticas, no respeito e na garantia de efetivação dos direitos e 

liberdades fundamentais e na separação e interdependência de poderes, visando a 

realização da democracia económica, social e cultural e o aprofundamento da 

democracia participativa.”  

Como previsto no artigo 235.º da CRP, a organização democrática do Estado 

inclui a existência de autarquias locais. As Autarquias locais são, dotadas de órgãos 

próprios e visam a prossecução de interesses próprios e específicos das respetivas 

populações.   

A organização e competência do poder local estão estipuladas por lei, em 

harmonia com o princípio de descentralização administrativa. Deste modo, foi 

reconhecida uma nova organização e diferenciação política, dando existência a três 

níveis de poder local: os municípios, as freguesias e as regiões administrativas. Visto 

que, com a constituição da república de 1976, se mantiveram as freguesias, os 

concelhos passaram a municípios e os distritos, que se destinam a desaparecer, 

deixaram de ser autarquia local, prevendo-se a criação de regiões administrativas. 

No entanto, como previsto no artigo 291º da CRP, enquanto as regiões 

administrativas não forem instituídas, a divisão distrital subsistirá.  

Os municípios portugueses encontram-se agrupados administrativamente em 

duas regiões Autónomas, as Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, e em 18 

distritos de Portugal Continental (Aveiro, Beja, Braga, Bragança, Castelo Branco, 

Coimbra, Évora, Faro, Guarda, Leiria, Lisboa, Portalegre, Porto, Santarém, Setúbal, 

Viana do Castelo, Vila Real e Viseu). Assim sendo, o número total de municípios, 

incluindo Portugal Continental e as Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, é 

                                                           
6 Lei n.º 1/2005, de 12 de Agosto. 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=565&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=


19 
 

de 308, tendo cada município um limite territorial que corresponde ao limite de 

freguesias que o integram. Na totalidade existem atualmente 3092 freguesias. 

As regiões autónomas possuem governos autónomos e de capacidade 

legislativa e administrativa. O poder regional é constituído por dois principais órgãos: 

o Governo Regional e a Assembleia Legislativa.  

Em relação às autarquias locais existentes, os municípios e as freguesias, são 

constituídas por um órgão deliberativo (a assembleia municipal e a assembleia de 

freguesia) e um órgão executivo (a autarquia e a junta de freguesia). 

De acordo com o artigo 6.º, da CRP7, o Estado respeita o regime independente 

e os princípios de subsidiariedade, da autonomia das autarquias locais e da 

descentralização democrática da administração pública. Assim sendo, a câmara 

municipal é constituída por um presidente e por um número de membros 

(vereadores), que varia entre 5 e 17, consoante o número de eleitores. Desta forma, 

a câmara municipal, assim como todos os órgãos executivos, tem o dever de propor 

e executar as decisões e indicações dos órgãos deliberativos. Por outro lado, as 

assembleias municipais são formadas por membros eleitos diretamente, onde 

devem ser em número superior ao dos presidentes da junta de freguesia que 

integram este órgão deliberativo. Compete às assembleias municipais aprovar ou 

não, entre outras competências de iniciativa própria, as propostas do executivo 

camarário.  

 Os municípios também podem constituir associações e federações para 

administrar os interesses comuns da população, nas quais a lei concede atribuições 

e competências próprias. 

 Em cooperação com as freguesias, os municípios têm o compromisso de 

promover e salvaguardar os interesses das respetivas populações, inserindo-se, 

entre outras áreas, no âmbito do desenvolvimento socioeconómico, mais 

concretamente: no ordenamento do território; no equipamento rural e urbano; na 

energia; nos transportes e comunicações; na educação; na saúde; na habitação; na 

proteção civil; no património e cultura; nos tempos livres e desporto; no ambiente e 

saneamento básico; na defesa do consumidor; na promoção do desenvolvimento; no 

ordenamento do território; na polícia municipal e cooperação externa8. Por sua vez, 

como referido anteriormente, a CRP consagra autonomia financeira aos municípios 

                                                           
7 Lei n.º 1/2005, de 12 de Agosto. 
8Artigo 23º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro. 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=565&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
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pois, como estipulado no artigo 238.º, “as autarquias locais têm património e finanças 

próprias” provenientes das receitas dos serviços prestados e da gestão do seu 

património, assim como a repartição justa dos recursos públicos arrecadados pelo 

Estado, dada a necessidade de corrigir as desigualdades entre as autarquias. 

 O artigo 254.º da CRP9 menciona ainda que, os municípios, por direito próprio 

e nos termos definidos pela lei, dispõem de receitas tributárias próprias e participam 

nas receitas provenientes dos impostos diretos. 

 Por sua vez, como referido por Costa et al. (2015), a situação financeira dos 

municípios portugueses, melhorou consideravelmente quando Portugal aderiu, em 

1986, à Comunidade Económica Europeia, visto que, começou a receber da UE 

fundos estruturais e fundos de coesão. 

 

2.2. Os governos locais 

 

As autarquias locais são cada vez mais confrontados com a necessidade de 

assegurar à população, um maior número de serviços e investimentos estruturais 

capazes de satisfazer as suas necessidades, esta realidade implica um investimento 

público em capital, que nem sempre está acessível a todos os municípios. É 

necessária uma boa gestão autárquica, para implementar mecanismos e 

instrumentos que planeiem a administração pública. 

As teorias de desenvolvimento focam-se na articulação entre os fatores 

económicos e sociais, de modo a satisfazer as necessidades básicas dos indivíduos, 

principalmente o desenvolvimento rural, a criação de emprego e o combate à 

pobreza. Para isso, torna-se importante a implementação de políticas de 

redistribuição de rendimentos e princípios de equidade social, onde são criados 

instrumentos para mensuração de variáveis de desenvolvimento, quer a nível 

económico, social e demográfico. 

De acordo com Gonçalves (2009), no caso português, as diferenças internas 

existentes, passam pela influência de certas tendências de crescimento e estrutura 

da população, por exemplo, o envelhecimento em muitas áreas rurais da região do 

interior e por outro lado o excesso de população nas áreas rurais do litoral, o que 

provoca um constrangimento ao desenvolvimento sustentável. Sendo que o 

município é o principal agente para a intervenção e dinamização económica das 

                                                           
9 Lei n.º 1/2005, de 12 de Agosto. 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=565&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
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regiões, onde lhes é atribuída autonomia administrativa e financeira. Referindo que 

os municípios contribuem para o desenvolvimento sustentável das regiões locais, 

sendo responsáveis pelo incentivo e atração de iniciativas empresariais, proteção do 

ambiente e fornecimento de um cabaz de bens e serviços públicos básicos 

(distribuição de água, eletricidade, saneamento, etc.), para satisfação do bem-estar 

dos residentes. 

É referido por Rodrigues (2009) que, em Portugal, a administração local se 

caracterizou especialmente pela sucessão da legislação inerente ao seu 

financiamento, assim como à estabilização e aumento da responsabilidade dos 

governos locais perante os eleitores. Fazendo, em alguns casos, com que os 

serviços municipais evoluíssem a sua autonomia e personalidade jurídica e noutros, 

assistiu-se à criação de novas entidades empresariais e administrativas. Os eleitores 

têm a noção da importância do seu voto e exigem um conjunto de bens e serviços 

públicos de qualidade, onde a eficiência e a operacionalidade ao mínimo custo 

possível, devem estar presentes. Assim, a administração autárquica deve progredir 

à procura de uma melhoria contínua do bem-estar no seu município.  

Como referido anteriormente, associado a uma política de desenvolvimento 

local, designadamente uma política de atração de novos residentes, está o interesse 

pela competição fiscal entre os municípios. De acordo com Carvalho et al. (2011), a 

satisfação da maior parte das necessidades, especialmente no que respeita a 

infraestruturas e equipamentos, a nova perceção dos executivos locais e dos 

eleitores sobre a importância da sustentabilidade, e a competição fiscal das 

autarquias locais, contribuem para uma nova gestão a nível local. Deste modo, os 

municípios dão mais atenção à qualidade de gestão e prestação de contas, e por via 

desse acontecimento, os municípios ponderam as suas decisões, tendo em conta a 

despesa e receita dos municípios vizinhos, para a determinação das suas taxas de 

imposto municipal.  
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2.3. Financiamento municipal 

 

Os impostos locais são uma importante fonte de financiamento municipal e 

diferem de município para município. A autonomia financeira das autarquias 

pressupõe que estas se apropriem de receitas suficientes, para a realização das 

suas obrigações. O regime financeiro das autarquias locais e das entidades 

intermunicipais (RFALEI)10, estabelece o regime financeiro das autarquias locais 

(municípios e freguesias), visando assegurar o adequado financiamento de todas as 

atribuições e competências que legalmente lhes foram cometidas e, de uma forma 

articulada, identifica todas as receitas municipais, as formas de financiamento, assim 

como o poder tributário que lhes foi atribuído.    

De acordo com o artigo 17.º, do RFALEI, as câmaras têm o poder de deliberar 

a cobrança de impostos municipais, pelos seus próprios serviços que integram as 

entidades intermunicipais, desde que correspondam ao território da NUTS III. Deste 

modo, constituem receitas fiscais municipais:  

- Os impostos locais que incluem: (1) impostos sobre o património, 

nomeadamente, imposto sobre imóveis (IMI) e o imposto municipal sobre as 

transmissões onerosas de imóveis (IMT); (2) impostos sobre o rendimento, 

nomeadamente, a participação variável no IRS e a derrama (varia consoante o 

município e é pago juntamente com o IRC); (3) tributação automóvel, 

designadamente, o imposto único de circulação (IUC).  

No entanto, os municípios não têm o poder de deliberar totalmente a fixação 

das suas taxas de impostos pelo que, são fixados legalmente limites máximos e 

mínimos a serem praticados. Através do quadro que se segue, pode-se verificar os 

limites máximos e mínimos praticados atualmente. 

  

                                                           
10  Lei n.º 73/2013, de 03 de Setembro. 
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Tabela 1. Limites legais das taxas de imposto municipais 

 

 

 

        

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, segundo os termos legais em vigor 

 

Todos os impostos locais, listados anteriormente, revertem na totalidade para 

o município, à exceção do IMI, pois as freguesias têm direito à totalidade da receita 

do IMI provenientes dos prédios rústicos e 1% do valor da receita do IMI advinda dos 

prédios urbanos.  

- Taxas ou tarifas municipais, são considerados “preços” de bens e serviços 

públicos, para a sua aplicação, devem ser considerados os custos de produção ou 

manutenção dos serviços, as diversidades das áreas e regiões geográficas, assim 

como a caraterização da sua utilidade, consoante a seu consumo. Conforme o artigo 

n.º 21, da RFALEI, os preços a cobrar pelos municípios dizem respeito, 

fundamentalmente, às seguintes atividades de exploração de sistemas 

intermunicipais: abastecimento de água, saneamento de água residual, transportes 

públicos, gestão de resíduos sólidos e distribuição de energia elétrica. Como previsto 

no artigo n.º4 do regime geral das taxas das autarquias locais (RGTAL)12, o valor das 

taxas tem de ser fixado tendo em conta o custo da atividade pública local, uma vez 

que não deverá ultrapassar o seu valor, ou o benefício auferido pelo particular que 

dela retira proveito.  

- Por fim, as transferências do Orçamento do Estado para as autarquias são 

uma importante fonte de financiamento municipal. O fundo de equilíbrio financeiro 

(FEF) inclui o fundo geral municipal, que pretende assegurar aos municípios a 

disponibilidade financeira mínima para cumprir com as suas funções e o fundo de 

                                                           
11 Lei n.º64-B/2011, de 30 de Dezembro, entrada em vigor 1 de Janeiro de 2012 
12 Lei n.º 53-E/2006, de 29 de Dezembro  

Imposto 
Termos do 

artigo: 
Incidência 

Taxa 
mínima 

Taxa 
máxima 

Imposto 
Municipal sobre 

Imóveis (IMI) 

112.º do Código 
do IMI (CMI)11 

Prédios Urbanos          
(avaliados nos termos do CIMI) 0,3% 0,5% 

Prédios Urbanos                                 
(para restantes) 0,5% 0,8% 

Prédios Rústicos 0,8% 

Participação 
variável no IRS 

25.º e 26.º do 
RFALEI 

Rendimento das pessoas 
singulares 0,0% 5,00% 

Derrama 18.º do RFALEI 
Rendimento das pessoas 

coletivas 0,0% 1,5% 
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coesão municipal que tem como objetivo corrigir assimetrias entre os municípios, 

reforçando a coesão municipal em benefício dos municípios mais desfavorecidos. O 

fundo social municipal (FSM) é destinado principalmente para o financiamento de 

despesas nas áreas de saúde, educação e ação social, de modo a promover a 

igualdade de acesso aos serviços por todos os indivíduos.  

Desta forma, como descrito no n.º1 do artigo 25.º da RFALEI, a repartição dos 

recursos públicos entre o Estado e os Municípios, prosseguindo os objetivos de 

equilíbrio financeiro horizontal e vertical, consolida-se através das seguintes formas 

de participação: uma subvenção geral determinada a partir do FEF, cujo valor é de 

19,5% da média aritmética simples da receita originária do imposto sobre os 

rendimentos singulares e coletivos (IRS e IRC) e do imposto sobre valor 

acrescentado (IVA); uma subvenção específica determinada a partir do FSM, cujo 

valor corresponde às despesas referentes às atribuições e competências 

transferidas da administração central para os municípios; uma participação variável 

até 5 % no IRS, como referida anteriormente (nos termos do artigo 26.º), dos sujeitos 

passivos com domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial, calculada sobre a 

respetiva coleta líquida das deduções previstas no n.º 1 do artigo 78.º do Código do 

IRS13. 

 

2.4. Benefícios e incentivos municipais para atrair população 

 

A crise económica acompanhada com o despovoamento dos municípios levou 

as autarquias a repensar as suas políticas públicas e a ajustar os seus recursos, de 

modo a satisfazer as necessidades dos seus residentes. Diminuição da taxa de IMI 

e da taxa de participação no IRS, redução do preço de água, comparticipação de 

medicamentos, oferta de senhas de refeição, pagamento de renda da casa, 

incentivos à natalidade e ofertas de bolsas de estudo, são algumas das medidas 

estratégicas adotadas pelos municípios portugueses.  

  

                                                           
13 Decreto-Lei 442-A/88, de 30 de Novembro. 
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2.4.1.  IMI familiar  

 

Conforme previsto no Orçamento de Estado de 2015, os municípios poderão 

aderir ao denominado IMI familiar. Trata-se de um benefício fiscal que permite a 

concessão de um desconto sobre o IMI, em função da dimensão familiar. A redução 

da taxa será aplicada em função do número dependentes que compõem o agregado 

familiar e de acordo com a determinação de cada assembleia municipal. Assim 

sendo, como referido no n.º 13 do artigo 112.º do CIMI, para um dependente a cargo, 

a redução será até 10%, para dois dependentes até 15% e para três ou mais 

dependentes, atingirá o máximo previsto até 20%. Nos termos do n.º14 do artigo 

112.º do CIMI, a deliberação da redução do IMI, pela assembleia municipal, deverá 

ser comunicada à autoridade tributária e aduaneira, até ao dia 30 de Novembro do 

ano a que o imposto se refere. 

O IMI familiar, nos municípios aderentes, entrou em vigor no ano de 2016. 

Como verificado anteriormente, a taxa de IMI pode variar entre 0,3% e 0,5%. De 

acordo com os dados da Associação Portuguesa das Famílias Numerosas (APFN), 

existem 33 autarquias que praticam a taxa máxima e 137 autarquias a praticar a taxa 

mínima. Existindo 218 autarquias (71%), que praticam o desconto previsto para as 

famílias com filhos.  

 

2.4.2.  Taxa de participação variável no IRS  

 

Os municípios portugueses têm a autonomia para decidir se prescindem de 

uma parte ou da totalidade da receita anual do IRS a que têm direito, para devolver 

aos seus moradores, sob a forma de dedução à coleta. De acordo com o artigo nº 

25 e nº 26, da lei que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das 

entidades intermunicipais (RFALEI)14, anualmente os municípios têm direito a uma 

participação variável até 5% no IRS dos sujeitos passivos, com domicílio fiscal na 

respetiva circunscrição territorial, relativamente aos rendimentos do ano anterior. 

Sendo que, esta participação depende de deliberação da percentagem de IRS 

definida pelo município, que será comunicada pela respetiva câmara municipal à 

Autoridade Tributária, até ao dia 31 de Dezembro do ano anterior àquele a que 

respeitam os rendimentos. De ano para ano, é verificado um aumento dos municípios 

                                                           
14 Lei n.º 73/2013, de 03 de Setembro. 
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que opta por esta medida. Posto isto, em 2015, 90 municípios deliberaram devolver 

aos seus residentes entre 0.10 % a 5% da sua participação de IRS, a declarar em 

2016. Atualmente, esse número aumentou para 101 municípios. Informação que se 

encontra em anexo, na tabela 1 - Taxa de participação variável no IRS por município, 

ano de 2016. 

Esta devolução municipal de IRS tem como objetivo apoiar a população do 

respetivo município, através da diminuição da carga fiscal, e funciona também como 

incentivo à fixação e atração de população. 

 

2.4.3.  Autarquias familiarmente responsáveis  

 

Em 2002, formou-se a Associação Portuguesa de Famílias Numerosas, em 

colaboração com as autarquias, no âmbito da construção de uma Política Autárquica 

de Família. Em 2007, procedeu-se à realização de um inquérito aos municípios 

portugueses, com o objetivo de verificar as boas práticas que cada um implementa. 

Após a realização deste primeiro inquérito, foi criado o Observatório de Autarquias 

Familiarmente Responsáveis (OAFR). Desde então, todos os anos, o OAFR premeia 

os municípios pelas melhores práticas adotadas. O seu reconhecimento é feito 

através da bandeira verde, de “Autarquia + Familiarmente Responsável”. Através do 

inquérito realizado aos municípios são verificadas várias áreas de atuação: (1) apoio 

à maternidade e paternidade; (2) apoio às famílias com necessidades especiais; (3) 

serviços básicos; (4) educação e formação; (5) habitação e urbanismo; 6. 

transportes; (7) saúde; (8) cultura, desporto, lazer e tempo livre; (9) cooperação e 

participação social; (10) fiscalidade e (11) medidas de conciliação entre trabalho e 

família (boas práticas das autarquias para com os seus funcionários na conciliação 

entre trabalho e família).  

Assim sendo, foi possível avaliar os vários apoios que cada município atribuí 

às famílias e divulgar as boas práticas existentes. Através deste estudo foi verificado 

o reconhecimento, da importância do apoio às famílias por parte dos municípios. 

Dando relevância ao fator de desenvolvimento sustentável e coesão social. Deste 

modo, na tabela 2 em anexo, são descritos, de forma sucinta, alguns dos apoios 

municipais dirigidos às famílias. 
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2.5.  Dinâmica populacional em Portugal 

 

A diminuição dos fluxos migratórios, juntamente com a progressiva redução 

dos saldos naturais, caracterizam a dinâmica populacional das últimas décadas em 

Portugal. Como referido por Barata (1985), a evolução demográfica de Portugal tem 

sido, em grande medida, determinada pela emigração. Até meados dos anos 80, a 

mortalidade situava-se de ano para ano abaixo dos níveis de natalidade, gerando 

saldos positivos. Com estes indicadores seria de esperar que a população 

portuguesa crescesse. No entanto, de acordo com os censos, a demografia tem-se 

revelado acidentada, com altos e baixos níveis de crescimento, facto que é atribuído 

aos movimentos migratórios. 

Os anos 90 e o início do século XXI são marcados por um aumento 

populacional, resultante principalmente da taxa de crescimento migratório positivo. 

No entanto, é verificado um declínio na taxa de crescimento natural em simultâneo 

com a taxa de crescimento migratório, atingindo valores negativos em 2011. De 

acordo com os Censos 2011, residiam em Portugal 10 562 178 pessoas. Ferrão 

(2004) referiu, numa análise às dinâmicas territoriais em Portugal no período de 

1991–2001, que os resultados obtidos revelam, o avanço da região de Lisboa em 

relação à região do Porto e da região do Alentejo em comparação com a região de 

Trás-os-Montes. 

Relacionando a densidade populacional dos municípios com a variação 

populacional municipal, é verificado que as regiões com densidades populacionais 

reduzidas foram as que mais sofreram perda populacional. De acordo com Carrilho 

e Patrício (2003), os saldos naturais bastante negativos juntamente com os saldos 

migratórios negativos, em especial nas regiões do interior, originaram acentuadas 

perdas populacionais, o que, fortaleceu a dicotomia entre a região do interior e a 

região do litoral. 

De acordo com os últimos censos efetuados, os fluxos migratórios no território 

nacional indicam que, cerca de ¼ da população portuguesa mudou de residência há 

5 anos e 12% da população mudou de residência há 1 ano. Em relação à mudança 

de residência no último ano, 6% da população declarou tê-lo feito dentro da mesma 

freguesia, 3% entre freguesias do mesmo município e 3% mudou de municípios. Nos 

últimos 5 anos, também se verificaram mudanças mais significativas dentro da 
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mesma freguesia, com 9% da população. No que respeita à mudança de residência 

para outro município, abrangeu cerca de 6,7% da população. 

Para o mesmo período, com base nos censos, também foi possível verificar a 

taxa de atração total por local de residência. É verificado que, as sub-regiões mais a 

Sul tendem a apresentar taxas de atratividade mais elevadas (receberam mais 

população de outras NUTS III ou do estrangeiro), sendo elas: Algarve, Alentejo 

Litoral, Península de Setúbal, Oeste, Lezíria do Tejo e Pinhal Interior Norte. Ao 

contrário das regiões: RA dos Açores, Tâmega, Ave, Grande Porto e Minho-Lima, 

que apresentaram taxas de atração mais baixas. Relativamente à taxa de repulsão 

(relação entre a população residente que 5 anos antes residia na unidade territorial 

e já não reside e a população residente na unidade territorial), em termos de Nuts II, 

a região Norte apresenta a taxa mais baixa, com cerca de 9% de repulsão interna. 

Ao contrário, da região do Alentejo que perdeu cerca de 3,5% de população 

residente, em 2005, para outras regiões. Verificando por regiões, Alentejo e Centro 

apresentam as taxas de repulsão mais elevadas, ao contrário das RA dos Açores e 

da Madeira, pois apresentam a taxa de repulsão interna mais baixa, inferior a 2%.  

De modo geral, as regiões que apresentam maiores deslocações pendulares, 

são aquelas em que se encontram polos de emprego e ensino. É referido que, nos 

últimos dez anos (2001-2010), se assistiu a um aumento das deslocações entre 

municípios, quer dentro das regiões, quer para regiões diferentes. 
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2.5.1. Análise entre regiões da NUTS II 

 

Em 2014 a população residente estimada para Portugal foi de 10 374 822 

pessoas, apresentando um decréscimo na taxa de crescimento efetivo de 0.50%, 

menos 52479 pessoas que o ano de 2013. Como podemos verificar no gráfico 

seguinte. 

 

Gráfico 1. Variação populacional, saldo natural e migratório em Portugal, 

2009-2014 
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Madeira, desde 2013 na Região Autónoma dos Açores. No período de 2010 a 2013, 

verificou-se na área Metropolitana de Lisboa. 

A Região Norte, no período de 2009 a 2014, apresenta valores negativos em 

relação à taxa de crescimento efetivo, em resultado do acentuado declínio das taxas 

de crescimento natural, a partir do ano de 2011, e das taxas de crescimento 

migratório verificadas ao longo de todo o período.  

 

Gráfico 2. Taxa de crescimento efetivo, natural e migratório da Região 

Norte, 2009-2014 
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No que respeita à região Centro e Alentejo, a taxa de crescimento efetivo 

apresenta valores negativos ao longo do período em análise pois, nos anos de 2009 

e 2010, mesmo com uma taxa de crescimento migratório positivo, esta não 

compensou a taxa de crescimento natural. A partir de 2011, a taxa de crescimento 

migratório atingiu valores negativos. 

 

 Gráfico 3. Taxa de crescimento efetivo, natural e migratório da Região 

Centro, 2009-2014 

 

 

Gráfico 4. Taxa de crescimento efetivo, natural e migratório da Região do 

Alentejo, 2009-2014 
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A área metropolitana de Lisboa apresentou valores positivos em todos os 

indicadores demográficos, até 2010. Em 2011, a taxa de crescimento migratório 

apresentou valores negativos mas foram compensados pela taxa de crescimento 

natural positivo, ou seja, o crescimento efetivo foi positivo. Situação que não se 

verificou em 2012 e 2013, neste período a taxa de crescimento efetivo atinge valores 

negativos. No entanto, em 2014, existe uma recuperação, em resultado da taxa de 

crescimento natural positivo e da taxa de crescimento migratório positivo, embora de 

valor quase nulo.  

 

Gráfico 5. Taxa de crescimento efetivo, natural e migratório da Área 

metropolitana de Lisboa, 2009-2014 
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Gráfico 6. Taxa de crescimento efetivo, natural e migratório da região 

do Algarve, 2009-2014 

 

 

Para a região Autónoma dos Açores, nos anos de 2010, 2013 e 2014, a taxa 

de crescimento efetivo registou valores negativos, resultado da conjugação da taxa 

de crescimento migratório negativo e da taxa de crescimento natural reduzido ou 

mesmo nulo. Em 2011 e 2012, todos os indicadores demográficos apresentaram 

valores positivos. 

 

Gráfico 7.Taxa de crescimento efetivo, natural e migratório da região 

Autónoma dos Açores, 2009-2014 
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A região Autónoma da Madeira manteve o crescimento efetivo positivo até 

2010, o mesmo não se verificou a partir do ano de 2011 (ano em que a taxa de 

crescimento migratório e taxa de crescimento natural foram negativos). 

 

Gráfico 8. Taxa de crescimento efetivo, natural e migratório da Região 

Autónoma da Madeira, 2009-2014 
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2.5.2. Análise dos saldos migratórios dos municípios portugueses  

 

A importância do saldo migratório para a variação do efetivo populacional 

estende-se à maioria das regiões portuguesas. Convém referir que, em 2013/2014 

apenas nas regiões do Centro e Algarve é que a taxa de crescimento natural teve 

maior importância na explicação do decréscimo populacional. 

Através dos mapas abaixo apresentados, é possível verificar os municípios 

com saldos negativos e os municípios com saldos positivos, para os anos de 2009 e 

de 2014. 

 

Figura 2. Saldos Migratórios dos municípios portugueses, 2009 e 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, segundo os dados do Pordata 

 

Relativamente ao ano de 2009, é verificado que existiram 147 municípios com 

saldo migratório positivo e 158 municípios com saldo migratório negativo, do qual 

dois municípios apresentaram saldo migratório nulo (Marvão e Tabuaço). Pode-se 

verificar que, a maioria dos municípios que apresentaram saldo migratório positivo 

se encontram na Área Metropolitana de Lisboa. O município que apresentou maior 

saldo migratório positivo foi Cascais, onde registou um aumento de 3 001 indivíduos. 

Seguidamente, tendo em conta os dez primeiros municípios a apresentar o maior 

movimento migratório, encontra-se Mafra (1 9919 indivíduos), Almada (1 215 

indivíduos), Montijo (1 142 indivíduos), Loulé (1 113 indivíduos), Santa Cruz (1067 
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indivíduos), Sesimbra (1011 indivíduos), Portimão (979 indivíduos), Palmela (823 

indivíduos) e Vila Franca de Xira (771 indivíduos). 

No entanto, fazendo uma análise ao saldo migratório por população residente, 

é verificado que o município com maior saldo migratório é Mafra, com uma taxa de 

2,62%. Seguindo-se os municípios: Santa Cruz (2,59%), Alcochete (2,34%), Montijo 

(2,31), Arruda dos Vinhos (2,27%), Sesimbra (2,12%), Vila de Rei (2,02%), Albufeira 

(1,89%), Portimão (1,81%) e Lagos (1,79%). 

Por sua vez, é na região do Norte onde se situaram a maioria dos municípios 

com saldos migratórios negativos. O município do Porto é o que se posicionou na 

frente do ranking, com um valor negativo de - 1 885 indivíduos. De seguida, os 10 

primeiros municípios com pior saldo migratório foram: Sintra (-957 indivíduos), 

Guimarães (-851 indivíduos), Barcelos (-703 indivíduos), Amarante (-517 indivíduos), 

Amadora (-454 indivíduos), Coimbra (-417 indivíduos), Penafiel (-340 indivíduos), 

Oliveira de Azeméis (-317 indivíduos) e Fafe (-314 indivíduos). 

Em relação ao saldo migratório por população residente negativo, destacam-

se os municípios: Mourão (-1,31%), Alijó (-1,27%), Vila Nova de Paiva (-1,23%), 

Armamar (-1,22%), Santa Marta de Penaguião (-1,10), Mondim de Basto (-1,06), 

Terras de Bouro (-0,99), Vila Flor (-0,97%), Vieira do Minho (-0,92%) e Arouca (-

0,91%). 

Ao longo do período de 2009 a 2014, verificaram-se acentuadas mudanças 

nos saldos migratórios dos municípios portugueses, particularmente nos municípios 

com saldo migratório positivo pois, ao longo desse período, municípios com saldos 

positivos passaram a apresentar valores significativamente negativos. Este é o caso 

de Almada que, em 2009 foi o terceiro município a apresentar o maior valor positivo 

e a partir do ano 2011 perdeu indivíduos acentuadamente, atingindo um saldo 

migratório negativo (em 2014 o saldo migratório foi de – 332).  

No que respeita aos saldos migratórios negativos, todos os dez municípios 

nomeados anteriormente, continuaram a apresentar valores negativos, à exceção de 

Amadora e Sintra, que em 2011 e 2014 mostraram valores positivos.  

No ano de 2014, existiram 36 municípios com saldo migratório positivo, 271 

municípios com saldo migratório negativo e um município com saldo migratório nulo. 

Neste ano, a Área Metropolitana de Lisboa continuou a ser a região onde se situaram 

a maioria dos municípios com maior saldo migratório positivo. Odivelas foi o 

município a apresentar o saldo migratório mais elevado (1 209 indivíduos), 
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mantendo-se em primeiro lugar desde o ano de 2011. Em 2010, Odivelas apresentou 

um saldo migratório de 477 indivíduos (sendo o décimo sétimo município com maior 

o saldo positivo). De seguida, encontravam-se os municípios: Loures (974 

indivíduos), Seixal (903 indivíduos), Mafra (763 indivíduos), Cascais (678 indivíduos), 

Montijo (626 indivíduos), Vila Franca de Xira (441 indivíduos), Sintra (357 indivíduos), 

Palmela (283 indivíduos) e Amadora (270 indivíduos). O município de Loures 

apresentou valores positivos em 2011, 2012 e 2014. Em 2013, foi o segundo 

município com pior saldo migratório (- 5 282 indivíduos). 

            Verificando o saldo migratório por população residente, o município com 

saldo positivo mais elevado foi Montijo com 1,15%. De seguida, temos os municípios: 

Corvo (1,08%), Alcochete (1,04%) Mafra (0,94%), Odivelas (0,80%), Arruda dos 

Vinhos (0,75%), Vila de Rei (0,70%), Seixal (0,55%), Loures (0,48%) e Palmela 

(0,44%). 

            Relativamente ao saldo migratório negativo, no ano de 2014, o município a 

apresentar o maior saldo migratório negativo foi Lisboa com – 6 207 indivíduos, em 

2009 o seu valor foi positivo com 169 indivíduos, a partir do ano de 2010 atinge 

valores acentuadamente negativos. Seguiram-se os seguintes municípios: Porto (-

2 833 indivíduos), Coimbra (-1132 indivíduos), Guimarães (851 indivíduos), Vila 

Nova de Gaia (-845 indivíduos), Funchal (-809 indivíduos), Braga (-660 indivíduos), 

Matosinhos (-623 indivíduos), Gondomar (-604 indivíduos) e Évora (-589 indivíduos). 

Em 2009, apenas Porto, Guimarães, Coimbra e Gondomar apresentaram valores 

negativos. 

             Olhando ao saldo migratório por população residente, o município com a 

taxa mais elevada é Calheta da R.A.A com -1,73%. Seguiram-se os seguintes 

municípios: Fronteira (-1,98%), Porto (-1,29%), Lisboa (-1,21%), Mértola (-1,15%), 

Évora (-1,08%), Portalegre (-1,07%), Sines (-1,04%), Alandroal (-1,03%) e Viana do 

Alentejo (-1,02%). 
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2.5.3. O município de Ponte de Lima 

 

O município de Ponte de Lima pertence ao distrito de Viana do Castelo, 

localizado na região Norte, mais precisamente na sub-região Minho-Lima. É 

constituído por 38 freguesias, sendo um dos 10 concelhos que integra o distrito de 

Viana do Castelo. 

Em 2014 (últimos dados disponíveis no INE15), a população total residente em 

Ponte de Lima era de 42 864 indivíduos, verificando-se um decréscimo face ao ano 

de 2013, onde registou um total de 43 151, com uma variação populacional de – 

0.66%, que se traduz em termos absolutos numa redução de 287 indivíduos. No 

entanto, pode-se verificar que em relação ao ano de 2001, onde registou um total de 

44 297 indivíduos, existe uma variação populacional de -3.23%, representando em 

termos absolutos uma diminuição de 1433 indivíduos no concelho.  

Em termos de densidade populacional o concelho de Ponte de Lima é o 

segundo concelho do Alto-Minho a apresentar maior densidade populacional, com 

134 habitantes por Km² (registados em 2014), uma vez que Viana do Castelo é 

constituído por 273 habitantes por Km². 

 

Gráfico 9. População residente do município de Ponte de Lima, por grupo 

etário, 2009-2014 
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Como podemos verificar no gráfico 9, tendo em conta os grupos etários da 

população residente, para um período de 2009 a 2014, a população com 65 anos 

regista um aumento de 434 indivíduos, ao contrário da população jovem (0-14) que 

apresenta um decréscimo de 904 indivíduos. Assim estamos perante um concelho 

que caminha para o envelhecimento, devido ao baixo índice de natalidade que se 

verifica ao longo dos anos. 

O decréscimo da população jovem, que é vivido por este concelho e que se 

verifica na maioria dos concelhos portugueses, torna-se num fator influenciador nas 

políticas sociais, particularmente no que respeita à área da educação e saúde. 

De modo a tornar este estudo mais enriquecedor, optou-se por fazer uma 

pequena entrevista a um antigo presidente da câmara de Ponte de Lima. Esta 

interação através de um diálogo, permitiu complementar os dados recolhidos e 

compreender as realidades vividas pelos autarcas portugueses, tendo em atenção o 

cenário demográfico da população. 

Assim, como defendido nos trabalhos apresentados na revisão da literatura, 

o ex-autarca de Ponte de Lima afirmou que numa primeira fase o individuo, que 

pretende escolher o local a residir, optará pelo município que melhor satisfaz as suas 

condições de trabalho e as suas preferências fiscais. Assim, os indivíduos procuram 

locais onde existe maior oferta de trabalho e menores encargos sobre os 

rendimentos. O ex-autarca considerou que o apoio à criação de novas empresas, 

através de baixos encargos fiscais, são um fator fulcral para a fixação dos indivíduos, 

dada a criação de emprego. Assim sendo, a isenção da Derrama Municipal (de até 

1.5% do lucro tributável), a isenção de IRS municipal (até 5% da matéria coletável), 

a possibilidade de isenção de taxas de licenciamento em zonas de localização 

industrial identificadas e os incentivos dos Benefícios Fiscais à Interioridade, no que 

toca à redução de IRC, tornam-se fortes incentivos para a escolha do município a 

investir, empreender e residir.  

O ex-autarca também deu importância à acessibilidade dos territórios, isto é, 

a facilidade de acesso dos cidadãos e empresas aos bens e serviços entre as 

diversas áreas de atividade. Considerou, no entanto, que essa acessibilidade é 

influenciada pelas condições das infraestruturas e meios de transporte. Um outro 

aspeto referido pelo ex-autarca, face ao crescimento económico deste município, foi 

o facto de não se pagar parque de estacionamento. Em comparação com os 
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municípios vizinhos, este torna-se num fator-chave para a captação de novos 

visitantes e residentes. 

Segundo o ex-autarca, novos e modernos centros escolares (Ponte de Lima 

foi um concelho pioneiro a nível nacional), estabelecimentos de ensino superior e 

formação profissional, assim como recintos e pavilhões desportivos adaptados, 

perfazem o leque de equipamentos importantes para o apoio da população, 

particularmente dos jovens.  

Por outro lado, foi dada também importância à qualidade ambiental, marcada 

pelos valores paisagísticos e patrimoniais. Um aspeto que, no momento de decisão 

do local a residir, será mais valorizado por aqueles indivíduos que apresentam 

rendimentos mais elevados, pois são mais exigentes no momento da sua decisão. 

No que respeita à área da saúde, a Unidade de Cuidados da Comunidade 

presta cuidados de saúde e de apoio psicológico e social, particularmente a pessoas, 

famílias e grupos mais desprotegidos e em situação de dependência física e 

funcional, atuando ainda na educação para a saúde, existindo deste modo redes de 

apoio à família e implementação de unidades móveis de intervenção. 

Relativamente à área de ação social, o sistema de segurança social inclui três 

sistemas: o sistema de proteção social de cidadania (que engloba o Subsistema de 

Ação Social, o Subsistema de Solidariedade e o Subsistema de Proteção Familiar), 

o sistema previdencial e o sistema complementar. Tendo como principal objetivo 

responder às carências específicas dos vários grupos populacionais mais frágeis ou 

em situação de risco, desenvolve-se uma estratégia de articulação e mobilização da 

sociedade e das instituições, para a promoção do desenvolvimento social e 

erradicação da pobreza e da exclusão social. 
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Parte III.  Estudo empírico  

 

A problemática deste estudo prende-se com a necessidade de conhecer os 

determinantes dos saldos migratórios dos municípios de Portugal. Concretamente 

neste trabalho, pretende-se compreender que fatores, tendo em conta a 

fundamentação teórica, explicam a migração entre os municípios portugueses. 

Assim sendo, foi construída uma base de dados em painel e estimado um modelo 

econométrico adequado a dados em painel. A estimação deste mesmo modelo 

permitiu encontrar as variáveis que são estatisticamente significativas, ou seja, que 

explicam a migração entre os municípios portugueses. 

 

3.1. Descrição e análise de dados  

 

A variável dependente escolhida corresponde ao saldo migratório dividido 

pela população residente (Saldos_migratóriosit). O saldo migratório corresponde à 

diferença entre o número de entradas e saídas por migração, internacional ou 

interna, para determinado município (i), durante o ano (t). Por conseguinte, o saldo 

migratório é negativo quando o número de saídas excede o número de entradas. 

Foi construída uma base de dados, constituída por dados retirados do 

Pordata, Sales índex e Portal das finanças. O painel engloba os 308 municípios 

portugueses (278 municípios no Continente, 19 na Região Autónoma dos Açores e 

11 na região Autónoma da Madeira), de 2009 a 2013.   

Na tabela 2 são descritas as variáveis explicativas, agrupados em fatores 

económicos, fatores associados às políticas camarárias e fatores sociais e 

demográficos, assim como o sinal esperado para o coeficiente estimado associado 

às mesmas.  
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Tabela 2. Variáveis explicativas 

 

 

Acrónimo Descrição 
Sinal 

esperado 

Fatores económicos:  

taxa_desemprego 

Rácio do número de pessoas inscritas no 
IEFP sobre a população ativa, em 
percentagem (proxy para taxa de 
desemprego) 

- 

RMG_RSI 

Beneficiários do Rendimento Mínimo 
Garantido e Rendimento Social de Inserção 
da Segurança Social em percentagem da 
população residente com 15 e mais anos 
(proxy para a pobreza por município) 

- 

remun_mensal 
A remuneração base mensal que os 
indivíduos empregados recebem todos os 
meses pelo horário normal de trabalho 

+ 

num_medio_dias_sub_desemp 
Número médio de dias de subsídio de 
desemprego 

- 

Fatores associados às políticas camarárias: 

imi Taxa de IMI  - 

part_var_IRS Taxa de participação variável no IRS - 

Ln_despesas_efetivas 
Total das despesas efetivas real das 
administrações públicas locais por habitante 

+ 

Ln_despesas_ambient 
Total de despesas real per capita, dos 
municípios com a proteção do ambiente 

+ 

Ln_despesas_ativ_cultural 
Rácio do total de despesas camarárias reais 
em atividades culturais sobre a população 
residente 

+ 

Fatores sociais e demográficos: 

taxa_crime Taxa de criminalidade por município - 

indice_envelhecimento 

Índice de envelhecimento, ou seja, o 
quociente entre o número de pessoas com 
65 ou mais anos e o número de pessoas 
com idades compreendidas entre os 0 e os 
14 anos 

- 

densidade_pop 
Densidade populacional, ou seja, número de 
residentes por km² 

-  
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De acordo com os estudos apresentados anteriormente, é de esperar que as 

migrações estejam positivamente correlacionadas com os salários (remun_mensal) 

e negativamente com as variáveis associadas ao desemprego (taxa_desemprego e 

num_médio_dias) e à pobreza (RMG_RSI). Também é esperado que os fatores 

sociais e demográficos influenciem a variável dependente, assim como a 

disponibilidade de bens e serviços públicos. Relativamente à taxa de criminalidade, 

densidade populacional e índice de envelhecimento prevê-se que sejam fatores 

negativos na decisão de migrar. Em relação à despesa efetiva total, às despesas 

com o ambiente e às despesas em atividades culturais, é esperado que estejam 

positivamente correlacionadas com o saldo migratório em percentagem da 

população residente. No que respeita a impostos municipais (IMI e participação 

variável no IRS) espera-se que estejam negativamente correlacionados com a 

variável dependente. 

Na tabela 3 constam as estatísticas descritivas, das variáveis utilizadas, 

nomeadamente o número de observações (n), a média, o percentil 50 (que 

corresponde à mediana e divide a distribuição em duas partes iguais), o desvio-

padrão, o valor mínimo e o máximo da variável.  

 

Tabela 3. Estatística descritiva 

 (1) (2) (3) (4) (5) (6) 

Variáveis N média p50 d.p min max 

Saldos Migratórios em percentagem da pop. residente 1,540 -0.108 -0.180 0.679 -2.736 7.637 

Taxa de desemprego 1,668 8.004 7.776 2.644 2.044 18.29 

RMG e RSI por pop. residente 1,540 4.807 4 3.226 0.400 24.20 

Remuneração base média mensal (euros) 1,464 760.6 735.6 122.3 592.8 1,730 

Núm. médio de dias de sub. de desemp. 1,540 210.2 211 17.53 137 270 

IMI 1,540 0.643 0.700 0.0981 0.400 0.800 

Participação variável no IRS 1,540 4.542 5 1.141 0 5 

Despesas efetivas per capita (milhares de euros) 1,539 1.074 0.916 0.597 0.290 7.468 

Despesas ambientais per capita (milhares de euros) 1,540 0.0573 0.0469 0.0415 0 0.602 

Despesas em Act. Culturais por pop. residente  
(milhares de euros) 

1,540 0.103 0.0755 0.0969 0.00201 0.939 

Taxa de criminalidade 1,540 32.24 31 11.70 6.900 121.6 

Índice de Envelhecimento 1,540 183.9 165.8 95.91 34.10 788.4 

Densidade populacional 1,540 297.1 72.60 807.4 4.600 7,384 

 

Para algumas variáveis, como a taxa de desemprego e a remuneração base 

média mensal, não se conseguiu obter dados para os municípios localizados na 

Região Autónoma da Madeira e na Região Autónoma dos Açores, por isso o estudo 

fica restrito aos municípios de Portugal Continental.   
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As variáveis financeiras utilizadas, nomeadamente, a remuneração média por 

trabalhador, as despesas efetivas per capita, as despesas em ambiente per capita e 

as despesas em atividades culturais apresentam valores deflacionados. 

O saldo migratório em percentagem da população residente varia entre -2,7% 

e 7,6%, com uma média de -0,11%, uma mediana de -0,18% e um desvio-padrão de 

0,68%. A taxa de desemprego varia entre 2% e os 18,3%, tem uma média de 8%, 

uma mediana de 7,8% e um desvio padrão de 2,64%. A percentagem de 

beneficiários do rendimento mínimo garantido (RMG) e do rendimento social de 

inserção (RSI) varia entre 0,4% e 24,2%, tem uma média de 4,8%, uma mediana de 

4% e um desvio-padrão de 3,2%. Em relação ao montante de remuneração base 

média mensal por município, varia entre os € 559.40 e os € 1,730, com uma média 

de € 733,50, uma mediana de € 707,40 e um desvio-padrão de € 119,20. A taxa de 

IMI varia entre os 0,4% e os 0,8%, tendo uma média de 0,64%, uma mediana de 

0,7% e um desvio padrão de 0,0981%. A taxa de participação variável encontra-se 

entre os 0,00% e os 5,00%, tem uma média de 4,54%, uma mediana de 5,00% e um 

desvio-padrão de 1,14%. No que respeita às despesas efetivas per capita, que 

corresponde às despesas das Câmaras Municipais no ano civil sobre a população 

média anual residente, apresentam, valores entre um mínimo de € 290,00 e um 

máximo de € 7 468,00, uma média de € 1 074,00, uma mediana de € 916 e um 

desvio-padrão de € 587,00. No que toca às despesas em ambiente per capita, 

correspondendo às despesas dos municípios em ambiente por domínio de gestão e 

proteção ambiental no ano civil sobre a população residente, variam entre € 0,00 

(sem despesas em ambiente) a € 602,00, tem uma média de € 57,30, uma mediana 

de € 46,90 e um desvio-padrão de € 41,50. As despesas camarárias em atividades 

culturais por população residente encontram-se entre os € 2,00 e os € 939,00, com 

uma média de € 103,00, uma mediana de € 75,50 e um desvio-padrão de € 96,90. A 

taxa de criminalidade varia entre 6,9‰ e 121,6‰, com uma média de 32,24‰, uma 

mediana de 31‰ e um desvio-padrão de 11,70‰.  

 

 

 

  



45 
 

3.2. Metodologia empírica  

 

Neste trabalho é efetuada uma análise de dados em painel. São várias as 

vantagens da estimação com dados em painel, nomeadamente, a diminuição dos 

problemas associados às variáveis omitidas e à heterogeneidade dos indivíduos, 

menor colinearidade entre as variáveis, maior número de graus de liberdade, maior 

capacidade de submeter variações de dados e maior eficiência na estimação. De 

acordo com Wooldridge (2000), o uso dos dados em painel é importante por 

considerar o problema das variáveis omitidas, uma vez que na presença de múltiplas 

observações sobre a mesma unidade, permite controlar para caraterísticas não 

observadas. 

O modelo de regressão de base para dados em painel, que é utilizado no 

estudo, pode ser representado da seguinte forma:  

 

                        𝑦𝑖𝑡  = 𝛼 +  βX𝑖𝑡 + Ɛ𝑖𝑡                            𝑖   = 1…278;    𝑡 = 2009 a 2013 

 

Onde, 𝑦𝑖𝑡 representa a variável dependente, 𝛼  o termo constante, X𝑖𝑡 o vetor 

das variáveis explicativas, β o vetor de parâmetros a estimar e Ɛ𝑖𝑡 o termo de erro. 

Os índices 𝑖 e 𝑡 denotam a unidade observada (município) e o período (ano) de cada 

observação, respetivamente.  

Inicialmente foi utilizado o Método dos Mínimos Quadrados (MMQ) ou OLS 

(do inglês “ordinary least squares”), de forma a analisar o impacto de cada variável 

através da estimação dos respetivos coeficientes. Este método tem como finalidade 

estimar os parâmetros de uma relação funcional entre duas ou mais grandezas de 

um fenómeno, de modo a que os desvios entre os valores observados e estimados 

sejam mínimos, o que equivale a minimizar a soma dos quadrados dos resíduos. 

OLS é um modelo restrito, pelo que existe um problema de estimação precisa. É 

necessário verificar se existem variáveis omitidas que variam entre municípios e 

permanecem constantes ao longo do tempo. Os modelos efeitos fixos e efeitos 

aleatórios possibilitam o controlo das variáveis omitidas. A diferença entre estes dois 

modelos relaciona-se ao tratamento do efeito não observado. 

O modelo efeitos-fixos pressupõe que a heterogeneidade dos municípios 

pode ser captada pela parte constante (𝛼), que varia de município para município 

(𝛼𝑖), ou seja, este modelo pretende controlar os efeitos das variáveis omitidas, que 
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diferem entre os municípios e são constantes ao longo do tempo. Assim sendo, com 

este modelo, não é possível estimar coeficientes para variáveis que não variam no 

tempo. Neste modelo, é permitida a existência de correlação entre os efeitos 

individuais não-observados com as variáveis incluídas (a constante é tratada como 

variável aleatória não observada e correlacionada com X𝑖𝑡). No entanto, se esses 

efeitos forem estritamente não-correlacionados com as variáveis explicativas, será 

adequado modelar esses efeitos como aleatoriamente distribuídos, utilizando o 

modelo de efeitos aleatórios. 

O modelo de efeitos aleatórios considera que as diferenças entre os indivíduos 

se captam no termo de erro, ou seja, o efeito não-observado (C𝑖) é colocado dentro 

do termo de erro (Ɛ𝑖𝑡), ou seja, Ɛ𝑖𝑡= C𝑖+ µ𝑖𝑡. A especificação do modelo efeitos 

aleatórios trata os efeitos específico-individuais como variáveis aleatórias. Neste 

modelo, supõem-se que não há correlação entre os efeitos individuais e as demais 

variáveis aleatórias. 

  Deste modo, a principal preocupação, para a escolha do modelo a ser utilizado 

(efeitos fixos ou efeitos aleatórios), reside em verificar se 𝛼  está correlacionado com 

X𝑖𝑡, ou não. Assim, para se verificar qual o modelo mais adequado, será realizado o 

teste de Hausman, que se baseia nas diferenças entre a estimação de efeitos fixos 

e efeitos aleatórios. Na situação em que α𝑖 está correlacionado com as variáveis 

explicativas, o modelo de efeitos fixos deverá ser o utilizado. Na situação contrária, 

em que α𝑖 não está correlacionado com as variáveis explicativas, o modelo efeitos 

aleatórios é que deverá ser o utilizado. 

 

Modelo empírico  

 

Após a revisão de literatura e identificadas as variáveis de interesse é 

considerado o seguinte modelo empírico:  

 

𝑆𝑎𝑙𝑑𝑜𝑠_𝑚𝑖𝑔𝑟𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜𝑠𝑖𝑡 = βX𝑖𝑡−1 + 𝛾𝒵𝑖𝑡−1 + 𝛿Ƴ𝑖𝑡−1 + M𝑖 + A𝑡+ µ𝑖𝑡  𝑖= 1…278; 𝑡 = 2009 a 2013 

 

Onde 𝑆𝑎𝑙𝑑𝑜𝑠_𝑚𝑖𝑔𝑟𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜𝑠𝑖𝑡, corresponde à diferença entre número de 

indivíduos que entram e o número de indivíduos que saem de um município 𝑖, no ano 

t, em percentagem da população residente; X corresponde a uma matriz de variáveis 

económicas, 𝒵 a uma matriz de variáveis sociais e demográficas, Ƴ a uma matriz de 
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variáveis políticas, M𝑖 aos efeitos fixos por município e A𝑡 a um vetor de variáveis 

binárias para os anos. Optou-se por se utilizar logaritmos nas variáveis referentes às 

despesas camarárias pois, pretende-se verificar o efeito percentual dessas variáveis. 

Finalmente, 𝓊 representa o termo de erro e β, 𝛾 e 𝛿  vetores de parâmetros a serem 

estimados. Dada a disponibilidade de informação, o estudo foi feito para o período 

de 2009 a 2013. 

 

3.3. Resultados empíricos 

 

Nesta secção, são apresentados os resultados dos modelos estimados, assim 

com todos os pressupostos efetuados na estimação dos mesmos. 

A partir do modelo base, começou-se por realizar vários testes econométricos 

de modo a examinar a consistência dos resultados obtidos. Deste modo, o primeiro 

passo é analisar a possibilidade da existência de heterocedasticidade e correlação 

serial da regressão estimada. Uma vez que, os testes realizados indicam a existência 

de heterocedasticidade e autocorrelação, para se iniciar a inferência estatística este 

problema foi corrigido através do “cluster”, designando-se por estimação robusta 

com cluster. A estimação robusta consiste no ajuste dos erros padrão a partir da 

heterocedasticidade, de modo a reduzir o efeito dos “outliers”16. Deste modo, esta 

estimação ajustará as estatísticas t e F. 

Seguidamente, testa-se a identificação de multicolinearidade no modelo OLS. 

Como esperado, não existem valores superiores a 10, por isso, não existem 

problemas de colinearidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
16 Designam-se por observações que apresentam um grande afastamento das restantes ou são inconsistentes. 
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Figura 3. Resultado VIF: Modelo OLS 

Variáveis  VIF  1/VIF 

taxa_desemprego 1.43 0.699488 

RMG_RSI 1.31 0.760472 

remun_mensal 1.60 0.624621 

Num_médio_dias_sub_desemp 1.19 0.838907 

imi 1.12 0.892390 

part_var_IRS 1.09 0.919840 

Ln_despesas_efetivas 2.80 0.357509 

Ln_despesas_ambient 1.24 0.806221 

Ln_despesas_ativ_cultural 1.79 0.560187 

taxa_crime 1.30 0.770196 

indice_envelhecimento 2.17 0.461543 

densidade_pop 1.57 0.636289 

Média VIF  1,55   

 

 Depois, estimou-se a regressão através do método dos mínimos quadrados 

com variáveis binárias para cada município, ou seja, do inglês, LSDV (Least Squares 

Dummy Variable). Neste caso, através da introdução das variáveis binárias, este 

modelo pretende controlar os efeitos das variáveis omitidas que variam entre os 

municípios e permanecem constantes ao longo do tempo. 

De seguida, procedeu-se novamente à técnica de identificação de 

colinearidade no modelo de Efeitos Fixos onde, através VIF (Variance Inflation 

Factor), se verificou que as variáveis densidade populacional, remuneração média 

mensal, índice de envelhecimento, beneficiários do RMG e RSI e taxa de 

desemprego, apresentam presença de colinearidade (VIF>10). A variável densidade 

populacional é altamente colinear, apresenta um valor de 484.13. A remuneração 

média mensal e o índice de envelhecimento, com valores de 44.30 e 46.72 

respetivamente, também possuem um elevado nível de colinearidade. Apenas se 

considera colinearidade moderada quando as variáveis apresentam um valor entre 

10 e 30. Uma possível explicação para a elevada colinearidade, das variáveis 

densidade populacional e índice de envelhecimento, é que os seus dados não variam 

muito ao longo do tempo. Já a variável remuneração base média mensal, poderá 

estar correlacionada com as restantes variáveis económicas (taxa de desemprego e 

RMG e RMI). 

  



49 
 

 

Figura 4. Resultado VIF: Modelo Efeitos fixos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A multicolinearidade é identificada como uma fonte de enviesamento na 

estimação do modelo. No entanto, embora a colinearidade viole o pressuposto do 

modelo de regressão, não existe forma de corrigir este problema, a única alternativa 

sugerida é obter informações teóricas sobre as variáveis, ou seja, entender como os 

parâmetros das variáveis dependentes se relacionam. Outra alternativa, sendo esta 

a mais comum, é a transformação das variáveis. Assim sendo, procedeu-se à 

estimação do modelo mas excluindo as variáveis densidade populacional, índice de 

envelhecimento e rendimento base médio mensal, dado o elevado nível de 

colinearidade.  

O passo seguinte, foi realizar o teste Hausman para verificar, como referido 

anteriormente, qual o modelo preferido (se o modelo de Efeitos-fixos ou o modelo de 

Efeitos-Aleatórios). Uma vez que, o p-valor é de 0.0141 rejeitamos a hipótese nula, 

o que se concluí que o modelo mais adequado à estimação empírica a efetuar é o 

modelo de efeitos fixos. 

Variáveis  VIF  1/VIF 

taxa_desemprego 14.82 0.067474 

RMG_RSI 19.58 0.051079 

remun_mensal 44.30 0.022574 

Num_médio_dias_sub_desemp 4.14 0.241651 

imi 4.41 0.226604 

part_var_IRS 3.70 0.270109 

Ln_despesas_efetivas 12.88 0.077616 

Ln_despesas_ambient 4.78 0.209317 

Ln_despesas_ativ_cultural 4.95 0.202145 

taxa_crime 8.75 0.114295 

indice_envelhecimento 46.72 0.021404 

densidade_pop 484.13 0.002066 
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Tabela 4. Resultados Empíricos para a amostra completa 

                  Nota: Erros padrão robustos. Nível de significância para o qual a hipótese nula é rejeitada: *** 1%, ** 5% e 10% *. 
 

 Modelo OLS Modelo FE Modelo RE 
Variáveis  Saldos Migratórios  Saldos Migratórios  Saldos Migratórios  

Taxa de desemprego (-1) -0.0548*** -0.0463** -0.0468*** 
 (0.0149) (0.0208) (0.0127) 
RMG e RSI por pop. residente -0.0237** -0.0627*** -0.0358*** 
 (0.0109) (0.0200) (0.0098) 
Núm. médio de dias de sub. de desemp. -0.0033** -0.0041*** -0.0041*** 
 (0.0016) (0.0011) (0.0010) 
IMI 0.4427* 0.0198 0.2155 
 (0.2405) (0.2160) (0.1764) 
Participação variável no IRS 0.0137 -0.0595*** -0.0325** 
 (0.0208) (0.0168) (0.0152) 
Ln_despesas_efetivas -0.1445* -0.0151 -0.0889 
 (0.0772) (0.0800) (0.0586) 
Ln_despesas_ambient -0.0074 0.1000*** 0.0623* 
 (0.0485) (0.0379) (0.0320) 
Ln_despesas_act_cult 0.0881** -0.0078 0.0177 
 (0.0373) (0.0368) (0.0327) 
Taxa de criminalidade 0.0065** 0.0056 0.0054** 
 (0.0028) (0.0037) (0.0024) 
Anos = 2010 -0.0560*** -0.0560* -0.0667*** 
 (0.0201) (0.0305) (0.0176) 
Anos = 2011 -0.2188*** -0.2528*** -0.2462*** 
 (0.0649) (0.0506) (0.0520) 
Anos = 2012 -0.2050*** -0.2358*** -0.2289*** 
 (0.0548) (0.0524) (0.0462) 
Anos = 2013 0.0114 -0.1433* -0.0897 
 (0.0859) (0.0825) (0.0689) 
Constante 0.8335* 1.8873*** 1.4490*** 
 (0.4347) (0.3660) (0.2999) 
    
Observações 
R² 
AIC 
BIC 

1,388 
0.132 

1,388 
0.129 

1137.001 
1205.064 

1,388 

Número de municípios  278 278 
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3.4. Análise dos resultados 

 

Conforme pode ser observado na tabela 4 que os fatores económicos dos 

municípios (taxa de desemprego, numero médio de dias de subsidio de desemprego, 

e RMG e RSI por população residente) são estatisticamente significativos. Conforme 

levantado no estudo de Davies et al. (2001), Caleiro (2005) e Sasser (2010), 

podemos constatar que os indivíduos portugueses são influenciados pelas condições 

do mercado de trabalho e pelo desempenho económico de um município. As 

estimativas do modelo mostram que, aumentos na taxa de desemprego fazem 

diminuir os saldos migratórios, pois as pessoas tenderão a sair de um município com 

elevada taxa de desemprego para municípios com perspetivas de emprego mais 

favoráveis. Como verificado nos coeficientes estimados através do modelo de 

efeitos-fixos, a taxa de desemprego é estatisticamente significativa, a um nível de 

significância de 5%; um aumento de 1 ponto percentual na taxa de desemprego leva 

a uma diminuição de 0.05 pontos percentuais no saldo migratório em percentagem 

da população residente. Relativamente à variável número médio de dias de subsídio 

de desemprego estima-se que o seu incremento em um dia diminua o saldo 

migratório em percentagem da população residente em 0,004 pontos percentuais.  

Ainda relativamente ao desempenho económico de um município, verifica-se 

que o número de beneficiários do rendimento mínimo garantido e do rendimento 

social de inserção da segurança social (proxy para a pobreza por município), também 

é um fator importante na hora do individuo decidir pelo município a residir, tendo um 

nível de significância estatística de 1%; um aumento de um ponto percentual no 

número de beneficiários do rendimento mínimo garantido (RMG) e rendimento social 

de inserção da segurança social (RSI) por habitante leva a uma diminuição no saldo 

migratório em percentagem da população residente de 0,063 pontos percentuais. 

Como referido no estudo de Kennan e Walker (2011), as pessoas são 

influenciadas pelas perspetivas de rendimento. Neste estudo, a variável 

remuneração base média mensal apresenta colinearidade (43.85), pelo que não foi 

possível incluí-la no modelo. 

Relativamente aos fatores associados às políticas camarárias, as estimativas 

deste estudo mostram que apenas a taxa de participação variável no IRS apresenta 

significância estatística. Neste caso, a um aumento de 1 ponto percentual da taxa de 

participação variável no IRS, o saldo migratório em percentagem da população 
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residente diminuí em 0,060 pontos percentuais. Assim sendo, os indivíduos são 

atraídos para municípios com menores encargos de imposto sobre rendimento. O 

que corrobora os resultados de Cebula e Nair-Reichert (2012) e Grassmueck (2011). 

Curiosamente, a taxa de imposto sobre imoveis (IMI) não é estatisticamente 

significativa.  

De acordo com Banzhaf e Walsh (2008), tendo em conta o nível de 

substâncias tóxicas das indústrias, as pessoas preferem municípios com melhor 

qualidade ambiental. Neste caso, não foi possível estimar o modelo através da 

mesma informação de dados contudo, através da variável despesas em ambiente 

per capita é possível constatar que os indivíduos preferem municípios que investam 

na qualidade ambiental (proteção do ambiente, gestão de resíduos, equipamento 

básico e material de transporte de recolha de resíduos). Ou seja, é mostrado que, a 

um nível de significância de 1%, a um aumento de 1% das despesas em ambiente, 

o saldo migratório em percentagem da população residente aumenta em 0,001 

pontos percentuais. No que respeita às despesas em atividades culturais e despesas 

efetivas per capita, estas não se revelaram estatisticamente significativas. Assim 

como, todas as variáveis pertencentes aos fatores sociais e demográficos dos 

municípios. 

As variáveis binárias para os anos são todas estatisticamente significativas. O 

coeficiente estimado é sempre negativo, assumindo maior expressão em 2011 e 

2012. Este resultado não é de estranhar atendendo à forte emigração que se verifica 

nestes anos.  

 

Na tabela seguinte, serão apresentados os resultados da estimação do 

modelo de efeitos fixos quando partimos a amostra em municípios onde existem 

cidades e municípios onde não existem cidades. O número de cidades existente em 

cada município foi obtido através do Instituto Nacional de Estatística. 
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 Tabela 5. Resultados Empíricos para municípios onde existem cidades e 

onde não existem cidades 

Nota: Erros padrão robustos. Nível de significância para o qual a hipótese nula é 

rejeitada: *** 1%, ** 5% e 10% *. 

  

 Com cidades Sem cidades 
Variáveis Saldos Migratórios por 

pop. residente 
Saldos Migratórios por 

pop. residente 

   
Taxa de desemprego (-1) -0.0888*** -0.0028 
 (0.0264) (0.0266) 
RMG e RSI por pop. residente -0.0581** -0.0701** 
 (0.0255) (0.0290) 
Núm. médio de dias de sub. de desemp. -0.0044** -0.0041*** 
 (0.0020) (0.0013) 
IMI 0.1616 0.1798 
 (0.2883) (0.2697) 
Participação variável no IRS -0.1017*** -0.0303* 
 (0.0329) (0.0174) 
Ln_despesas_efetivas 0.1935* -0.1166 
 (0.1024) (0.1058) 
Ln_ despesas_ambient 0.1022* 0.0790 
 (0.0560) (0.0505) 
Ln_ despesas_act_cult -0.0147 -0.0109 
 (0.0536) (0.0506) 
Taxa de criminalidade 0.0106* -0.0017 
 (0.0063) (0.0041) 
Anos = 2010 0.0553 -0.1228*** 
 (0.0524) (0.0307) 
Anos = 2011 -0.2161*** -0.2595*** 
 (0.0746) (0.0712) 
Anos = 2012 -0.1315* -0.2810*** 
 (0.0750) (0.0722) 
Anos = 2013 -0.0235 -0.2378** 
 (0.1263) (0.1082) 
Constante 2.1706*** 1.5728*** 
 (0.5923) (0.4359) 
   
Observações 606 782 
R² 
AIC 
BIC 

0.299 
340.4959 
397.7854 

0.062 
741.92 

802.5241 
Número de Municípios  122 157 
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Pode-se verificar que, as variáveis económicas e as variáveis binárias para os 

anos continuaram significativas, à exceção da taxa de desemprego para o caso de 

municípios onde não existem cidades. No entanto, existem diferenças entre os 

municípios onde existem cidades e os municípios onde não existem cidades, 

nomeadamente, nas variáveis despesas efetivas, despesas em ambiente e taxa de 

criminalidade. Estas variáveis apenas apresentam significância estatística nos 

municípios onde existem cidades. 

No caso dos municípios onde existem cidades a variável taxa de desemprego 

é estatisticamente significativa: um aumento de um ponto percentual na taxa de 

desemprego leva uma diminuição de 0,089 pontos percentuais no saldo migratório 

em percentagem da população residente. A variável percentagem da população a 

beneficiar do RMG e RSI (proxy para a pobreza do município), também é 

estatisticamente significativa; a um aumento de 1 ponto percentual na percentagem 

da população a beneficiar do RMG e RSI corresponde uma diminuição de 0.058 

pontos percentuais o saldo migratório em percentagem da população residente. O 

mesmo para a taxa de participação variável no IRS. Estima-se que um aumento de 

1 ponto percentual da taxa de participação variável no IRS origina uma diminuição 

0.1017 pontos percentuais no saldo migratório em percentagem da população 

residente. Assim como, a variável número médio de dias de subsídio de desemprego, 

ou seja, um aumento de 1 dia leva a uma diminuição no saldo migratório em 

percentagem da população residente de 0.0044 pontos percentuais. As despesas 

efetivas per capita e as despesas em ambiente per capita, são estatisticamente 

significativas, a um nível de significância de 10%: a um aumento de 1% das despesas 

efetivas per capita o saldo migratório em percentagem da população residente 

aumenta em 0,0019 pontos percentuais e um aumento de 1% das despesas em 

ambiente per capita leva a um aumento de 0,001 pontos percentuais no saldo 

migratório em percentagem da população residente. A taxa de criminalidade também 

é estatisticamente significativa, apresentando um sinal do coeficiente contrário ao 

esperado. No entanto, esta variável apenas é estatisticamente significativa a 10%.  

Olhando para a amostra de municípios sem cidades, verifica-se que a taxa de 

desemprego deixa de ser estatisticamente significativa. No entanto, o número médio 

de dias de subsídio de desemprego é estatisticamente significativo. Estima-se que o 

aumento de 1 dia no número médio de dias de subsídio de desemprego gera uma 

diminuição de 0.0041 pontos percentuais no saldo migratório em percentagem da 
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população residente. A variável percentagem da população a beneficiar do RMG e 

RSI (proxy para a pobreza do município), continua estatisticamente significativa. A 

um aumento de 1 ponto percentual na percentagem da população a beneficiar do 

RMG e RSI corresponde uma diminuição de 0.0701 pontos percentuais no saldo 

migratório em percentagem da população residente. A variável taxa de participação 

variável no IRS também é estatisticamente significativa. Estima-se que um aumento 

de 1 ponto percentual da taxa de participação variável no IRS dê origem a uma 

diminuição de 0.0303 pontos percentuais no saldo migratório em percentagem da 

população residente.  

As variáveis binárias para os anos apenas se revelaram estatisticamente 

significativas nos anos de 2011 e 2012 nos municípios com cidades. No entanto, nos 

municípios sem cidades elas são estatisticamente significativas em todos os anos, 

sendo o coeficiente estimado sempre negativo. 
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Conclusão 

 

O estudo empírico apresentado nesta dissertação analisou os principais 

determinantes dos saldos migratórios dos municípios de Portugal, sendo a 

investigação realizada aos 308 municípios portugueses, ao longo dos períodos de 

2009 a 2013.   

A análise permitiu distinguir quais os efeitos do desempenho económico e da 

disposição de bens e serviços púbicos dos municípios portugueses sobre os 

indivíduos.  

 Os resultados empíricos revelaram um impacto significativo das principais 

variáveis económicas, confirmando os resultados encontrados pelos autores Davies 

et al. (2001), Caleiro (2005), Sasser (2010), Grassmueck (2011) e Cebula e Nair-

Reichert (2012). No estudo foi mostrado que a taxa de desemprego e a pobreza no 

município (tendo como proxy a percentagem da população que é beneficiária do 

Rendimento Mínimo Garantido e Rendimento Social de Inserção da Segurança 

Social) são fatores importantes quando os indivíduos decidem qual o município 

residir. Assim, os resultados mostram que locais com maiores taxas de desemprego 

e piores oportunidades económicas tendem a influenciar os indivíduos a migrar.  

No que diz respeito às decisões da Câmaras, o estudo sugere que a despesa 

dos municípios em ambiente também é um fator importante, ou seja, os indivíduos 

preferem municípios que apostem na qualidade ambiental. Este resultado apoia o 

estudo de Banzhaf e Walsh (2008). Adicionalmente, a taxa de participação variável 

no IRS tem um forte efeito negativo sobre os saldos migratórios. Foi mostrado que à 

medida que a taxa de participação variável no IRS aumenta, os saldos migratórios 

diminuem, ou seja, há mais pessoas a sair do que a entrar. 

Como foi proposto por Tiebout, as pessoas “votam com os pés” na procura de 

uma melhor prestação de bens e serviços públicos. De facto, os resultados mostram 

que políticas locais que melhoram o nível de vida dos indivíduos, criam emprego e 

fornecem menores encargos fiscais influenciam a decisão de migrar.  

Em conclusão, a análise efetuada revela que, em Portugal, os saldos 

migratórios são fortemente influenciados pelas condições económicos dos 

municípios.  
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Anexo 1. Taxa de participação variável no IRS por município, ano 2016 

Municípios 
Participação no IRS 

do município 
IRS devolvido pelo 

município 

 SINES 4,90% 0,10% 

ALENQUER 4,80% 0,20% 

MAFRA 4,75% 0,25% 

ODEMIRA 4,75% 0,25% 

SANTO TIRSO 4,75% 0,25% 

BRAGA 4,70% 0,30% 

ABRANTES 4,50% 0,50% 

ALVITO 4,50% 0,50% 

ARCOS DE 
VALDEVEZ 

4,50% 
0,50% 

ARRUDA DOS 
VINHOS 

4,50% 
0,50% 

FIGUEIRA DA FOZ 4,50% 0,50% 

LOURINHÃ 4,50% 0,50% 

MONÇÃO 4,50% 0,50% 

S. JOÃO DA 
MADEIRA 

4,50% 
0,50% 

TOMAR 4,50% 0,50% 

VAGOS 4,50% 0,50% 

VILA NOVA DA 
BARQUINHA 

4,50% 
0,50% 

ALBERGARIA-A-
VELHA 

4,00% 
1,00% 

ALCACER DO SAL 4,00% 1,00% 

CASTELO DE PAIVA 4,00% 1,00% 

FUNCHAL 4,00% 1,00% 

LOULE 4,00% 1,00% 

LOUSADA 4,00% 1,00% 

MANGUALDE 4,00% 1,00% 

MONTIJO 4,00% 1,00% 

MURTOSA 4,00% 1,00% 

PAREDES 4,00% 1,00% 

PENALVA DO 
CASTELO 

4,00% 
1,00% 

PÓVOA DE VARZIM 4,00% 1,00% 

S. JOÃO DA 
PESQUEIRA 

4,00% 
1,00% 

SALVATERRA DE 
MAGOS 

4,00% 
1,00% 

SANTA CRUZ DAS 
FLORES 

4,00% 
1,00% 

SINTRA 4,00% 1,00% 

TORRES NOVAS 4,00% 1,00% 

VALE DE CAMBRA 4,00% 1,00% 

VILA VIÇOSA 4,00% 1,00% 

VISEU 4,00% 1,00% 

AMADORA 3,80% 1,20% 

ALCOBAÇA 3,75% 1,75% 

CASCAIS 3,75% 1,75% 

BOMBARRAL 3,50% 1,50% 

CASTELO DE VIDE 3,50% 1,50% 

MAÇÃO 3,50% 1,50% 

MERTOLA 3,50% 1,50% 

ALJEZUR 3,00% 2,00% 

CALDAS DA RAINHA 3,00% 2,00% 

CINFÃES 3,00% 2,00% 

CORUCHE 3,00% 2,00% 

ELVAS 3,00% 2,00% 

FAFE 3,00% 2,00% 
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Municípios 
Participação no IRS 

do município 
IRS devolvido pelo 

município 

MOURA 3,00% 2,00% 

OVAR 3,00% 2,00% 

PAREDES DE 
COURA 

3,00% 
2,00% 

PEDROGÃO 
GRANDE 

3,00% 
2,00% 

AGUIAR DA BEIRA 2,50% 2,50% 

ALTER DO CHÃO 2,50% 
2,50% 

ARRONCHES 2,50% 
2,50% 

BELMONTE 2,50% 
2,50% 

GOIS 2,50% 2,50% 

LISBOA 2,50% 2,50% 

MOGADOURO 2,50% 2,50% 

MONCHIQUE 2,50% 
2,50% 

NISA 2,50% 2,50% 

SANTA MARTA DE 
PENAGUIÃO 

2,50% 
2,50% 

TRANCOSO 2,50% 
2,50% 

VALENÇA 2,50% 2,50% 

VILA DE REI 2,50% 2,50% 

VINHAIS 2,50% 2,50% 

FIGUEIRA DE 
CASTELO 
RODRIGO 

2,00% 
3,00% 

FRONTEIRA 2,00% 3,00% 

PENEDONO 2,00% 3,00% 

VILA FLOR 2,00% 3,00% 

VILA NOVA DE 
CERVEIRA 

1,50% 
3,50% 

CAMINHA 1,50% 3,50% 

OBIDOS 1,00% 4,00% 

SANTANA 1,00% 4,00% 

AGUEDA 0,00% 5,00% 

ALCOUTIM 0,00% 5,00% 

ARGANIL 0,00% 5,00% 

ARMAMAR 0,00% 5,00% 

BOTICAS 0,00% 
5,00% 

CARRAZEDA DE 
ANSIÃES 

0,00% 
5,00% 

GAVIÃO 0,00% 5,00% 

MANTEIGAS 0,00% 5,00% 

MEALHADA 0,00% 5,00% 

MORTAGUA 0,00% 
5,00% 

OLEIROS 0,00% 5,00% 

PONTE DE LIMA 0,00% 
5,00% 

 RESENDE 0,00% 5,00% 

SABUGAL 0,00% 5,00% 

 Fonte: Portal das Finanças
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Anexo 2. Exemplos de apoios concedidos pelas autarquias às famílias 

 

APOIOS CONCEDIDOS PELAS AUTARQUIAS ÀS FAMÍLIAS  

Tipo de Apoio Condições 

Bilhete de família ou similar 
Descontos para entradas em grupo em atividades culturais, 
desportivas ou recreativas dependentes, diretamente ou por 
concessão, da autarquia. 

Descontos para Famílias (Atividades 
Culturais e Desportivas) 

Descontos para membros de famílias numerosas nas entradas 
individuais em atividades culturais, desportivas ou recreativas 
dependentes, diretamente ou por concessão, da autarquia. 

Atividades Culturais Gratuitas   

Descontos Transportes para membros de 
Famílias Numerosas 

Descontos para bilhetes ou passes individuais para membros de 
famílias numerosas para transporte público, ou por concessão 
pública, quer urbano quer suburbano. 

Transportes Gratuitos   

Atividades Escolares 
Apoio dado ao nível dos transportes escolares e das refeições, 
bem como o apoio à aquisição de material escolar, oferta bolsas 
de estudo e prémios de mérito escolar. 

Apoio a Atividades Pré-Escolares 
Criação de creches e ATL’s de iniciativa autárquica bem como o 
assegurar, em muitos casos, de refeições e transportes 
escolares. 

Apoio a Alunos Universitários Concessão de Bolsas de Estudo 

Atividades Extra Curriculares 
Atividades de enriquecimento cultural e desportivo das crianças 
e jovens. 

Cartão Família Numerosa 
Cartão que identifica as famílias numerosas do concelho e que 
tem associado um conjunto de benefícios. 

Prestação Financeira Concedida às crianças que nasçam no concelho. 

Medidas de Apoio à Habitação 

Apoio ao arrendamento; apoio à construção de raiz 
(comparticipação, atribuição de lotes, disponibilização de 
materiais de construção,..); apoio à recuperação de habitações 
degradadas (projetos de arquitetura, materiais de construção); 
Bonificações por filho em grelhas de avaliação de condições de 
apoios; Descontos nas taxas municipais para famílias com mais 
filhos; Construção de casas com maiores tipologias a custos 
controlados para famílias numerosas; Apoio à constituição de 
condomínios. 

Outras Medidas de Apoio à Família 

Apoio à constituição de família; Apoio à fixação de residência 
para agregados oriundos de outros concelhos; Gabinetes de 
apoio à família (formação casais, formação parental, mediação 
familiar, orientação vocacional,…); Unidades móveis de saúde. 
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Fonte: Estudo desenvolvido pela Associação das famílias numerosas 

Outras medidas de apoio individual 
e familiar assistencial 

Medidas que visam apoiar as famílias dos grupos sociais mais 
desfavorecidos ou situações particulares individuais que a autarquia 
considerou necessitarem de apoio. 

Medidas Apoio Idosos Medidas criadas para apoio específico aos idosos, embora algumas 
também se encontrem noutros quadros.  

Medidas Apoio Jovens Medidas criadas para apoio específico aos jovens, embora algumas 
também se encontrem noutros quadros.  

Apoio Trabalhadores Autárquicos Flexibilidade de horário para acompanhamento de filhos menores; 
Horário contínuo para acompanhamento de filhos menores; Semana de 
4 dias; Créditos em horas em função da assiduidade/pontualidade; ½ 
dia de trabalho por mês para resolução de questões familiares; Cantina 
camarária acessível à família; Consultas de medicina familiar; 
Transportes; Colónia Balnear para filhos; Dia de aniversário; Apoios 
variados dados através dos Serviços Sociais das Autarquias ou através 
das suas Associações de Trabalhadores que são apoiadas pelos 
Municípios. 

Tarifários Equidade Tendo em conta os consumos per capita da família. Na sua 
generalidade, incorporam o princípio de não penalizar as famílias por 
um consumo per capita que não ultrapasse o consumo padrão - 120 
litros/dia (3,6 m3 /mês) por pessoa – penalizando contudo os consumos 
que o ultrapassam, ou seja penaliza, os consumos per capita 
excessivos. 

Tarifários Desconto Tarifários que reconhecem a existência de uma penalização das 
famílias numerosas e, através de soluções muito variadas, tentam 
compensar essa discriminação. 

Tarifários Sociais Tarifários que reconhecem a desigualdade de tratamento mas, 
abandonando a ideia da equidade de tratamento, apenas pretendem, 
de formas diversas fazer uma correção para as famílias numerosas 
com baixos recursos. 
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